




























































TABELA 1.2
PROPORÇÃO DE MENORES DE 0 A 17 ANOS DE IDADE, POR RENDIMENTO FAMILIAR
"PER CAPITA", PARA O BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.
NOTA: Os números absolutos de menores podem ser encontrados nas

1.9 e 1.10.
Tabelas

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO

DISTRIBUIÇÃO DOS MENORES (%)

Total

Rendimento Familiar "Per Capita"

Até 1/4
do SM

Mais de
a 1/2

1/4
SM

Mais de
1/2 SM

BRASIL - Total 100,0 35,0 25,6 39,4

NORDESTE 100,0 59,1 23,3 17,6

Maranhão 100,0 64,9 22,5 12,6

Piauí 100,0 74,7 15,3 10,0

Ceará 100,0 64,1 20,1 15,8

Rio Grande do Norte 100,0 58,7 22,9 18,4

Paraíba 100,0 66,9 19,3 13,8

Pernambuco 100,0 52,6 26,3 21,1

Alagoas 100,0 60,8 24,4 14,8

Sergipe 100,0 55,6 25,2 19,2

Bahia 100,0 52,2 26,1 21,7

BRASIL - Urbana 100,0 20,9 25,8 53,3

NORDESTE 100,0 42,4 28,4 29,2

Maranhão 100,0 51,3 26,9 21,8

Piauí 100,0 54,7 24,4 20,9

Ceará 100,0 45,0 27,7 27,3

Rio Grande do Norte 100,0 44,1 28,1 27,8

Paraíba 100,0 49,4 27,2 23,4

Pernambuco 100,0 38,5 30,6 30,9

Alagoas 100,0 46,5 28,9 24,6

Sergipe 100,0 38,5 29,5 32,0

Bahia 100,0 36,0 28,5 35,5

BRASIL - Rural 100,0 59,2 25,2 15,6

NORDESTE 100,0 74,4 18,6 7,0

Maranhão 100,0 71,0 20,5 8,5

Piauí 100,0 88,1 9,3 2,6

Ceará 100,0 83,3 12,4 4,3

Rio Grande do Norte 100,0 77,1 16,4 6,5

Paraíba 100,0 83,8 11,7 4,5

Pernambuco 100,0 72,3 20,3 7,4

Alagoas 100,0 73,3 20,5 6,2

Sergipe 100,0 73,4 20,8 5,8

Bahia 100,0 66,6 24,0 9,4
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TABELA 1.3
PROPORÇÃO DE MENORES DE 0 A 17 ANOS
MILIAR "PER CAPITA", PARA O BRASIL,

NA POPULAÇÃO TOTAL, POR RENDIMENTO FA­
NO RDES TE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

PROPORÇÃO DE MENORES (%)

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃD DO DOMICÍLIO TOTAL GERAL

Rendimento Familiar "Per Capita"

Atê 1/4
do SM

Mais de 1/4
a 1/2 SM

Mais de
1/2 SM

BRASIL - Total 45,3 60,5 50,4 35,2

NORDESTE 50,8 60,2 46,6 36,2

Maranhão 52,4 59,4 46,4 38,3

Piauí 53,2 59,3 43,3 37,3

Ceará 50,3 59,1 43,8 35,5

Rio Grande do Norte 49,2 58,9 44,2 35,4

Paraíba 50,2 58,4 42,8 35,1

Pernambuco 49,2 60,4 47,3 34,9

Alagoas 51,9 61,1 46,9 36,1

Sergipe 51,8 63,3 47,9 36,4

Bahia 51,1 62,0 49,3 37,1

BRASIL - Urbana 42,5 60,8 52,4 35,1

NORDESTE 48,1 60,5 49,0 36,6

Maranhão 51,4 59,8 49,2 40,3

Piauí 50,9 61,1 47,2 38,0

Ceará 47,3 59,5 46,9 35,6

Rio Grande do Norte 46,7 58,7 46,4 35,5
Paraíba 47,3 58,5 45,4 35,0
Pernambuco 46,7 60,5 49,0 35,0
Alagoas 49,1 60,6 48,3 36,6
Sergipe .48,8 63,2 50,6 37,4
Bahia 48,7 62,4 52,6 38,1

BRASIL - Rural 51,3 60,2 47,3 35,9
NORDESTE 53,6 60,0 43,6 34,6

Maranhão 52,9 59,2 45,0 36,2
Piauí 54,8 58,6 37,9 34,0
Ceará 53,7 58,9 38,3 34,9
Rio Grande do Norte 52,7 59,1 40,0 35,0
Paraíba 53,4 58,3 37,8 35,8
Pernambuco 53,3 60,3 44,2 34,2
Alagoas 54,7 61,3 45,2 34,7
Sergipe 55,3 63,4 44,4 32,0
Bahia 53,4 61,8 46,2 34,0
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TABELA 1.4
nOmero médio de pessoas e nOmero médio de menores na família, por rendimento

FAMILIAR "PER CAPITA", PARA O BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

BRASIL,
NORDESTE E
SITUAÇÃO DO
DOMICÍLIO

TOTAL GERAL
RENDIMENTO FAMILIAR "PER CAPITA"

Até 1/4 do SM Mais de 1/4
a 1/2 SM Mais de 1/2 SM

>19 Nédio
de Pessoas

N9 Nédio
de Menores

N9 Nédio
de Pessoas

N9 Médio
de Maiores

N9
de

Médio
Pessoas

N9 Nédio
de Menores

N9 Nédio
de Pessoas

N9 Médio
de Menores

BRASIL - Total 4,4 2,0 5,5 3,4 4,7 2,4 3,9 1,4

NOREESTE 4,8 2,5 5,6 3,4 4,4 2,1 4,1 1,5

Maranhão 4,9 2,6 5,5 3,3 4,4 2,0 4,1 1,6

Piauí 5,2 2,8 5,7 3,4 4,3 1,9 4,5 1,7

Ceará 5,0 2,5 5,7 3,3 4,4 1,9 4,3 1,5

Rio G. do Norte 4,8 2,3 5,5 3,2 4,3 1,9 4,1 1,5

Paraíba 4,8 2,4 5,5 3,2 4,1 1,8 4,1 1,4

Pernambuco 4,7 2,3 5,5 3,3 4,4 2,1 4,0 1,4

Alagoas 4,8 2,5 5,6 3,4 4,3 2,0 3,9 1,4

Sergipe 4,7 2,4 5,8 3;7 4,2 2,0 3,8 1,4

Bahia 4^9 2,5 5,8 3,6 4,7 2,3 4,1 1,5

BRASIL - Urbana 4,3 1,8 5,2 3,2 4,8 2,5 4,0 1,4

NOREESTE 4,7 2,3 5,4 3,3 4,7 2,3 4,2 1,5

Maranhão 5,0 2,6 5,5 3,3 4,8 2,4 4,6 1,8

Piauí 5,1 2,6 5,7 3,5 4,8 2,2 4,7 1,8

Ceará 4,7 2,2 5,4 3,2 4,6 2,2 4,3 1,5

Rio G. do Norte 4,6 2,1 5,2 3,1 4,5 2,1 4,2 1,5

Paraíba 4,6 2,2 5,2 3,1 4,3 2,0 4,2 1,4

Pernambuco 4,5 2,1 5,2 3,2 4,5 2,2 4,1 1,4

Alagoas 4,6 2,3 5,4 3,3 4,5 2,2 4,0 1,5

Sergipe 4,5 2,2 5,5 3,5 4,5 2,3 4,0 1,5

Bahia 4,7 2,3 5,5 3,5 4,9 2,6 4,3 1,6

BRASIL - Rural 4,9 2,5 5,8 3,5 4,5 2,1 3,9 1,4

NOREESTE 5,0 2,7 5,8 3,5 4,2 1,8 3,6 1,2

Maranhão 4,8 2,6 5,5 3,2 4,2 1,9 3,7 1,4

Piauí 5,2 2,9 5,7 3,3 3,9 1,5 3,7 1,3

Ctearã 5,3 2,8 5,8 3,4 4,1 1,6 3,9 1,4

Rio G. do Norte 5,0 2,6 5,7 3,4 4,1 1,6 3,8 1,3

Paraíba 5,1 2,7 5,7 3,3 3,8 1,4 3,8 1,4

Pernambuco 4,9 2,6 5,7 3,5 4,2 1,8 3,5 1,2

Alagoas 5,0 2,7 5,8 3,5 4,1 1,9 3,5 1,2

Sergipe 4,9 2,7 6,0 3,8 4,0 1,8 3,1 1,0

Bahia 5,0 2,7 6,0 3,7 4,5 2,1 3,5 1,2
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TABELA 1..6
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO, POR GRUPOS DE IDADE, PARA O BRASIL,
NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980.

BRASIL, NORDESTE
E SITUAÇÃO DO
DOMICÍLIO

POPULAÇÃO (%)

TOTAL
GERAL

Grupos de Idade

De 0 a
3 anos

De 4 a
6 anos

De
10

7 a
anos

De 11 a
14 anos

De
17

15 a
anos

De 18 anos
e mais

BRASIL - Total 100,0 11,2 7,7 9,8 9,5 7 ,1 54,7

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

NORDESTE 100,0 12,8 8,9 11,1 10,5 7,4 49,3
Maranhão 100,0 14,4 9,3 11,5 10,2 7,1 47,5
Piauí 100,0 13,6 9,4 11,5 10,9 7,8 46,8
Ceará 100,0 12,3 8,6 10,9 10,7 7,9 49,6
Rio G. do Norte 100,0 11,9 8,3 10,5 10,7 7,8 50,8
Paraíba 100,0 12,2 8,8 11,0 10,6 7,6 49,8
Pernambuco 100,0 12,0 8,6 10,9 10,4 7,4 50,7
Alagoas 100,0 13,3 9,5 11,4 10,5 7,3 48,0
Sergipe 100,0 13,0 9,1 11,5 10,7 7,5 48,2
Bahia 100,0 13,2 9,1 11,2 10,4 7,2 48,9

BRASIL -Urbana 100,0 10,3 7,0 9,1 9,0 7,1 57,5
NORDESTE 100,0 11,7 8,0 10,4 10,3 7,8 51,8

Maranhão 100,0 12,5 8,4 11,2 11,1 8,1 48,7

Piauí 100,0 12,1 8,3 11,0 11,0 8,5 49,1
Ceará 100,0 11,2 7,5 10,1 10,4 8,1 52,7

Rio G. do Norte 100,0 11,0 7,4 9,8 10,4 8,1 53,3
Paraíba 100,0 11,2 7,9 10,2 10,3 7,7 52,7
Pernambuco 100,0 11,0 7,8 10,3 10,0 7,5 53,4
Alagoas 100,0 11,8 8,5 10,8 10,4 7,6 50,9
Sergipe 100,0 11,9 8,1 10,6 10,4 7,8 51,2

Bahia 100,0 12,4 8,3 10,5 10,1 7,5 51,2

BRASIL - Rural 100,0 12,9 9,2 11,4 10,5 7,2 48,8

NORDESTE 100,0 14,1 9,9 11,8 10,7 7,1 46,4

Maranhão 100,0 15,2 9,7 11,6 9,7 6,7 47,1

Piauí 100,0 14,6 10,1 11,9 10,8 7,3 45,3

Ceará 100,0 13,4 9,7 11,9 11,1 7,6 46,3

Rio G. do Norte 100,0 13,2 9,6 11,4 11,0 7,5 47,3

Paraíba 100,0 13,4 9,8 11,8 11,0 7,4 46,6

Pernambuco 100,0 13,5 9,8 11,9 10,9 7,2 46,7

Alagoas 100,0 14,7 10,4 12,0 10,6 7,0 45,3

Sergipe 100,0 14,3 10,3 12,5 11,1 6,7 45,1

Bahia 100,0 14,0 9,9 11,9 10,7 6,9 46,6
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FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1970,

TABELA 1.7 os p0R GRUPOS DE IDADE,
distribuição PERCENTUAL DOS MENORES DE 0 A 17 ANOS P
PARA 0 BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1970.

BRASIL, NORDESTE
E SITUAÇÃO DO
DOMICÍLIO

DISTRIBUIÇÃO DOS MENORES (%)_______

TOTAL
GERAL

Grupos de Idade

De 0 a
3 anos

De 4 a
6 anos

De 7 a
10 anos

De 11 a
14 anos

De 15 a
17 anos

BRASIL - Totai 100,0 24,1 18,6 23,0 20,3 14,0

NORDESTE 100,0 25,8 19,2 23,0 19,0 13,0

Maranhão 100,0 25,3 19,1 23,6 19,0 13,0

Piauí 100,0 26,0 19,3 23,0 19,1 12,6

Ceará 100,0 26,2 19,6 22,7 18,7 12,8

Rio G. do Norte 100,0 26,5 19,4 22,9 18,8 12,4

Paraíba 100,0 25,7 19,4 22,7 19,0 13,2

Pernambuco 100,0 25,5 19,0 22,8 19,2 13,5

Alagoas 100,0 25,9 19,2 22,9 18,7 13,3

Sergipe 100,0 25,6 19,0 23,1 18,9 13,4

Bahia 100,0 25,7 19,2 23,0 19,3 12,8

BRASIL - Urbana 100,0 22,8 18,1 23,1 21,1 14,9

NORDESTE 100,0 24,8 18,6 22,8 19,'8 14,0

Maranhão 100,0 23,9 17,8 22,8 20,7 14,8

Piauí 100,0 24,6 18,5 22,6 20,2 14,1

Ceará 100,0 24,9 18,9 22,6 19,5 14,1

Rio G. do Norte 100,0 25,2 18,8 23,0 19,7 13,3

Paraíba 100,0 25,1 19,0 22,5 19,4 14,0

Pernambuco 100,0 24,8 18,7 22,8 19,6 14,1

Alagoas 100,0 25,1 18,6 22,5 19,5 14,3

Sergipe 100,0 24,7 18,6 22,8 19,6 14,3
Bahia 100,0 24,7 18,5 22,8 20,2 13,8

BRASIL - Rural 100,0 25,6 19,2 23,0 19,3 12,9
NORDESTE 100,0 26,5 19,6 23,1 16,4 12,4

Maranhão 100,0 25,8 19,5 23,9 18,4 12,4
Piauí 100,0 26,6 19,7 23,1 18,6 12,0
Ceará 100,0 27,0 20,0 22,8 18,2 12,0
Rio G. do Norte 100,0 27,5 19,9 22,9 18,0 11,7
Paraíba 100,0 26,1 19,6 22,9 18,7 12,7
Pernambuco 100,0 26,1 19,4 22,9 18,8 12,8
Alagoas 100,0 26,5 19,6 23,2 18,1 12,6
Sergipe 100,0 26,4 19,3 23,3 18,4 12,6
Bahia 100,0 26,3 19,6 23,2 18,7 12,2

34



TABELA 1.8
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS MENORES DE 0 A 17 ANOS, POR GRUPOS DE IDADE,
PARA O BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980.

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

BRASIL, NORDESTE
DISTRIBUIÇÃO DOS MENORES (%)

TOTAL
GERAL

Grupos de IdadeE SITUAÇÃO
DOMICÍLIO

DO

De 0 a
3 anos

De 4 a
6 anos

De 7 a
10 anos

De 11 a
14 anos

De 15 a
17 anos

BRASIL - Total 100,0 24,7 17,0 21,7 20,9 15,7
NORDESTE 100,0 25,3 17,5 21,9 20,6 14,7

Maranhão 100,0 27,4 17,7 21,9 19,4 13,6
Piauí 100,0 25,5 17,6 21,7 20,5 14,7
Ceará 100,0 24,4 17,0 21,7 21,3 15,6
Rio G. do Norte 100,0 24,2 16,9 21,3 21,7 15,9
Paraíba 100,0 24,3 17,5 21,9 21,2 15,1
Pernambuco 100,0 24,3 17,5 22,1 21,0 15,1
Alagoas 100,0 25,5 18,3 22,0 20,2 14,0
Sergipe 100,0 25,1 17,6 22,2 20,7 14,4

Bahia 100,0 25,8 17,8 22,0 20,3 14,1

BRASIL - Urbana 100,0 24,4 16,4 21,3 21,2 16,7

NORDESTE 100,0 24,2 16,6 21,7 21,4 16,1

Maranhão 100,0 24,4 16,4 21,8 21,5 15,9

Piauí 100,0 23,7 16,3 21,6 21,7 16,7

Ceará 100,0 23,7 • 15,9 21,3 22,0 17,1
Rio G. do Norte 100,0 23,6 15,9 21,0 22,3 17,2

Paraíba 100,0 23,6 16,7 ' 21,6 21,8 16,3

Pernambuco 100,0 23,6 16,8 22,1 21,4 16,1

Alagoas 100,0 24,0 17,4 22,0 21,1 15,5

Sergipe 100,0 24,5 16,4 21,9 21,3 15., 9

Bahia 100,0 25,4 16,9 21,6 20,7 15,4

BRASIL - Rural 100,0 25,2 18,0 22,3 20,4 14,1

NORDESTE 100,0 26,2 18,4 22,1 20,0 13,3

Maranhão 100,0 28,7 18,3 21,9 18,5 12,6

Piauí 100,0 26,7 18,5 21,7 19,8 13,3

Ceará 100,0 25,0 18,0 22,1 20,7 14,2

Rio G. do Norte 100,0 25,0 18,2 21,6 21,0 14,2

Paraíba 100,0 25,0 18,3 22,2 20,6 13,9

Pernambuco 100,0 25,3 18,4 22,3 20,5 13,5

Alagoas 100,0 26,9 19,1 21,9 19,4 12,7

Sergipe 100,0 25,9 18,6 22,5 20,1 12,9

Bahia 100,0 26,2 18,5 22,3 20,0 13,0
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TABELA i:9
nOmero E DISTRIBUIÇÃO
IDADE, PARA O BRASIL»

PERCENTUAL DOS MENORES DE 0 A 17 ANOS, POR GRUPOS
NORDESTE E RENDIMENTO FAMILIAR "PER CAPITA"- 1980

DE

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

menores

BRASIL, NORDESTE E
E RENDIMENTO FAMILIAR
"PER CAPITA"

TOTAL GE

Números
Absolutos

RAL

%
De 0 a
3 anos

Grupos

De 4 a
6 anos

de Ida

De 7 a
10 anos

de (%)

De 11 a
14 anos

De 15 a
17 anos

BRASIL - Até 1/4 SM 18 854 613 100,0 26,1 19,4 23,8 19,7 11,0
NORDESTE 1° 460 903 100,0 26,5 19,2 23,1 19,7 11,5

Maranhão 1 360 898 100,0 28,6 19,0 22,8 18,5 11,1
piapi 848 898 100,0 26,6 18,8 22,5 19,7 12,4
cearã 1 706 346 100,0 25,5 18,6 22,9 20,4 12,6
Rio Grande do Norte 547 957 100,0 25,4 18,7 22,6 20,8 12,5
Paraíba 930 260 1OO'° 25,3 19,0 23,0 20/3 12,4

Pernambuco 1 589 854 100,0 25,6 19,4 23,5 20,1 11,4
Alagoas 626 286 100,0 2 7,0 20,1 23,1 19,0 10,8
Sergipe 328 149 1OO'° 26'4 19,5 23,1 19,8 10,6
Bahi.a 2 522 255 100,0 27,1 19,7 23,5 19,3 10,4

BRASIL - Mais de 1/4 13 802 829 100,0 24,4 16,9 22,2 21,4 15,1
a 1/2 SM

NORDESTE 4 119 367 100,0 23,8 15,8 20,9 22,0 17,5
Maranhão 470 585 100,0 26,7 16,0 20,7 20,4 16,2
Piauí 174 322 100,0 22,6 14,8 19,8 23,0 19,8
Ceará 533 555 100,0 22,3 14,6 20,5 23,2 19,4
Rio Grande do Norte 214 229 100,0 22,6 14,9 20,2 23,1 19,2
Paraíba 268 954 100,0 21,9 15,1 20,4 23,2 19,4
Pernambuco 795 351 100,0 22,7 15,8 21,5 22,3 17,7
Alagoas 251 226 100,0 2 3,7 16,2 20,8 21,8 17,5
Sergipe 148 954 100,0 23,0 15,7 21,2 22,2 17,9
Bahia 1 262 191 100,0 24,9 16,5 21,2 21,4 16,0

BRASIL - Mais de 1/2 21 281 195 100/Q 23 6 20,3
bM ' '

NORDESTE 3 113 382 100,0 23,2 14,2 19,0 22,1 21,5
Maranhão 264 171 100,0 22,8 14,2 19,4 22,0 21,6
Piauí 113 760 100,0 21,6 12,8 18,4 23,3 23,9
Ceará 420 747 100,0 22,4 13,4 18,4 22,8 23,0
Rio Grande do Norte 171 636 100,0 22,6 13,9 18,3 22,7 22,5
Paraíba 192 142 100,0 23,0 14,1 18,6 22,4 21,9

Pernambuco 638 774 100,0 23,0 14,6 19,5 21,8 21,1
Alagoas 152 241 100,0 22,7 14,4 19,0 22,3 21,6
Sergipe 113 414 100,0 24,.4 14,4 18,9 21,3 21,0
Bahia 1 046 297 100,0 23,9 14,6 19,1 21,7 20,7
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TABELA 1.10

NtlMERO DE MENORES E CRESCIMENTO NA DfiCADA 1970/1980, PARA O BRASIL, NORDESTE
E SITUAÇÃO DO DOMICILIO

FONTE: IBGE - Censos Demográficos de 1970 e 1980.

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO

NÚMERO DE MENORES DIFERENÇA
1970 - 1980

1 9 7 0 1 9 8 0 NÚMEROS
ABSOLUTOS

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

BRASIL - Total 45 485 222 53 938 637 8 453 415 18,6
NORDESTE 14 598 273 17 693 652 3 095 379 21,2

Maranhão 1 568 953 2 095 654 526 701 33,6
Piauí 915 008 1 136 980 221 972 24,3
Ceará 2 276 237 2 660 848 384 611 16,9
Rio Grande do Norte 798 169 993 822 135 653 17,0
Paraíba 1 222 745 1 .391 356 168 611 13,8
Pernambuco 2 610 959 3 023 979 413 020 15,8
Alagoas 831 619 1 02 9 753 198 134 23,8
Sergipe 478 492 590 517 112 025 23,4
Bahia 3 896 091 4 830 743 934 652 24,0

BRASIL - Urbano 23 694 528 34 155 578 10 461 050 44,1
NORDESTE 5 869 895 8 457 066 2 587 171 44,1

Maranhão 392 296 644 709 252 413 64,3
Piauí 285 588 457 305 171 717 60,1
Ceará 879 355 1 329 734 450 379 51,2
Rio Grande do Norte 367 640 521 251 153 611 41,8
Paraíba 492 300 6 85 4 72 193 172 39,2
Pernambuco 1 372 499 1 765 949 393 450 28,7
Alagoas 315 552 479 511 163 959 52,0

Sergipe 211 977 301 411 89 434 42,2

Bahia 1 552 688 2 271 724 719 036 46,3

BRASIL - Rural 21 790 694 19 783 059 -2 007 635 -9,2

NORDESTE 8 728 378 9 236 586 508 208 5,8

Maranhão 1 176 657 1 450 945 274 288 23,3

Piauí 629 420 679 675 50 255 8,0

Ceará 1 396 882 1 331 114 -65 768 -4,7

Rio Grande do Norte 4 30 529 412 571 -17 958 -4,2

Paraíba 730 445 705 884 -24 561 -3,4

Pernambuco 1 238 460 1 258 030 19 570 1,6

Alagoas 516 067 550 242 34 175 6,6

Sergipe 266 515 289 106 22 591 8,5

Bahia 2 343 403 2 559 019 215 616 9,2
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2. SITUAÇÃO OCUPACIONAL E DO RENDIMENTO DO MENOR

2.1 - Características do mercado de trabalho

É necessário entender a dinâmica do trabalho dos menores (pessoas
de 10 a 17 anos de idade) como uma decorrência mais geral da dinâmica do
mercado de trabalho do país, especialmente levando em conta o próprio
comportamento e desempenho da economia. Na verdade, é o movimento das
forças produtivas que organiza a estrutura do mercado de trabalho, dadas
as características da economia brasileira, tipicamente capitalista.
Assim, a expansão do emprego, a geração de novos empregos, a diversifica
ção setorial de empregos, sua composição por sexo e idades, etc., depen­
de fundamentalmente do nível e da composição dos investimentos, o que re
quer do setor empresarial expectativas favoráveis sobre o comportamento
da demanda.

Rigorosamente, tem-se aí descrito, de forma bem sumária, determi­
nantes e/ou condicionantes da dinâmica do mercado de trabalho, não se po
dendo esquecer que, no Brasil, a intervenção do Estado pode ser configu
rada por um tríplice papel: a) de organizador da economia, na medida em
que lhe cabe criar condições para a acumulação constante e ampliada do
capital; b) de empresário, investindo em áreas de menor interesse para
a iniciativa privada e em outras estratégias para garantir condições ge
rais de produção; e c) de regulador da força-de-trabalho, procurando
assegurar sua reprodução.

Não cabe analisar neste relatório qualquer destes papéis, que, de
alguma forma, já sao bem conhecidos. Contudo, vale ressaltar que as con
dições impostas pelo modelo de acumulação do Brasil são bastante exclu-
dentes, voltadas basicamente para o mercado externo e, dadas as pecu
liaridades do mercado de trabalho (com mão-de-obra abundante e barata,
por exemplo), verifica-se uma dilapidação da força de trabalho, uma vez
que as leis que protegem sua reprodução estão longe de cumprir com suas
finalidades específicas.

Não resta dúvida de que esta situação acaba por atingir de uma ma
neira peculiar os jovens — entre outros segmentos sociais —, tanto os
que já estão incorporados ao mercado de trabalho, quanto os que querem e
necessitam se incorporar produtivamente, para assegurar condições mais
dignas de vida aos componentes de sua família.

As análises mais freqúentes têm procurado demonstrar que sempre nou
ve um inegável dinamismo do mercado de trabalho não-agrícola ou urbano,
enquanto nas atividades agropecuãrias o emprego tem apresentado taxas de
incremento decrescentes, impulsionando as migrações e a expulsão do cam
po, pelo excedente de população que se gera nas atividades tradicionais
de subsistência e em função da modernização da agricultura mercantil.
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A Tabela 2.1 oferece um panorama do total das pessoas economicamen
te ativas (PEA) no período 1973 a 1983. Segundo o Censo Demográfico, no
período 1970-80 registrou-se uma taxa média geométrica de incremento
anual da PEA da ordem de 40%, significando um alento em torno do poten
ciai de absorção de mão-de-obra, notadamente considerando as graves difi
culdades económicas do país, a partir de 1973-75. Observando os dados

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, verifica-se, a par
tir de 1979/80, uma queda do ritmo da atividade e uma contraçao do merca
do de trabalho, o que vem agravar as condições de ocupaçao da força de
trabalho brasileira. O incremento anual do emprego entre 1977/79 foi de

3,4%, decaindo para 2,2% entre 1979/81, para depois apresentar nova recu

peração entre 1981/83 (3,6%).

Este fato, ocorrido'nos últimos anos da década de setenta e inicio
de oitenta, reflete precisamente alguns dos efeitos mais marcantes da
atual crise económica e que, segundo análises recentes, significou um
decréscimo da renda "per capita", uma elevação dos níveis de subutiliza
ção da força de trabalho (maior desemprego, por exemplo), uma diminuição
das margens de sobrevivência das parcelas mais vulneráveis da população
(no mercado informal, por exemplo) (SILVA et allii, 1984)? e assim por
diante. Mesmo o mercado de trabalho mais dinâmico, que é o moderno, foi
duramente atingido pela recessão e pela crise, em função desta maior ri
gidez e redução das alternativas ocupacionais (MTb/BES) tanto que a
questão do emprego passa a assumir contornos até certo ponto traumáti­
cos. A desocupação atinge números considerados elevados: 21% da P EA
(em torno de 11 milhões de pessoas); o desemprego aberto (pessoas que
não conseguem encontrar trabalho) chega a 4 milhões; o nível de desem­
prego ê alto em todas as Áreas Metropolitanas: em torno de 10%; a FIESP
informa que o número atual de trabalhadores na indústria paulista é apro
ximadamente o mesmo de 10 anos atrás, e que só em 1983 se.atingirá o mes
mo patamar de 1980, caso não se registrarem novos surtos 'recessivos e se
o emprego crescer à taxa média anual de 2,5%, como ocorria em 1980 (CAL
SING, 1984a; LIMA, 1984) .

Em tudo isso, como informa a Tabela 2.1, os menores de 10 a 17 anos
de idade tem visto decrescer suas oportunidades e alternativas de empre­
go, principalmente aquele tipo de emprego captado pelos censos demográfi

cos e pesquisas domiciliares. Em 1977, por exemplo, a PEA nesta idade
equivale a 6.646,1 mil pessoas (ou 15,7% do total da PEA), tendo cresci
do para 7.138,0 mil em 1979. Já a partir de 1981 não sõ se reduz sua
participação relativa no conjunto dos economicamente ativos (14,6%), que
prossegue em 1983 (13,4%), como se reduz o número absoluto de pessoas,
chegando nesse último ano a 6.805,9 mil menores

SíaTS-' apresenta" °S efeitos 03 °
sobre o no Sis. a nas considerações mais recentes
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Julga-se, por conseqúência, que mais de 30% das pessoas desocupadas
e desempregadas existentes em 1983 (mais de 15 milhões) era constituída
por menores de 10 a 17 anos, uma vez que se supõe a entrada de aproxima
damente 1,500 mil pessoas no mercado de trabalho a todo ano, principa_l
mente força de trabalho jovem.

Este mesmo fenômeno se verifica na Região Nordeste, onde também os
menores passam a ter reduzidas suas oportunidades no mercado de trabalho,
principalmente no forma1/organ1zado. O Banco do Nordeste do Brasil cal^
cuia que o custo de um programa de emprego para os 10 milhões de nordes
tinos subempregados e desempregados custaria o equivalente a US? 300 bi
Ihões, partindo da evidência histórica de um custo médio da ordem de
US$ 30 mil por emprego gerado na Região (MACEDO, 1983; BARRETO, 1984).
Destes nordestinos, mais de 1/3 é de menores de 10 a 17 anos de idade,
segundo a PNAD.

De todo modo, segundo a Tabela 2.1, enquanto que de cada 7 (sete)
pessoas ocupadas a nível de Brasil, 1 (uma) era memor, no Nordeste esta
relação era de 1 (um) menor em cada 6 (seis) pessoas ocupadas, o que tam
bém é confirmado quando se utilizam outras fontes de dados, como a RAIS -
Relação Anual de Informações Sociais e pesquisas do Ministério do Traba
lho/CDI (SPINDEL, 1985).

A "infantilização" do mercado de trabalho, ou a entrada precoce no
mercado de trabalho tem, na verdade, uma relação muito forte e estreita
com a situação de pobreza em que vive o núcleo familiar do menor. E que
"a pobreza age como mola propulsora dos menores de idade ao mercado de
trabalho”, (DAL-ROSSO e RESENDE, 1986) constituindo-se numa explicação
que vem sendo apresentada por inúmeros outros trabalhos (ZYLBERSTAJN et
allii, 1985; SPINDEL, 1985; FERREIRA, 1979; BILAC, 1978; GOUVEIA, 1982;
MTb, 1981; IBGE e UNICEF, 1982b; MOURA, 1982; CALSING, 1984a).

0 pressuposto é a situação de pobreza absoluta e relativa que atin
ge a mais de 40% das famílias brasileiras (CALSING, 1983; PASTORE et
allii, 1982), o que orienta seu dia-a-dia para a sobrevivência. Em fun
ção disso, inexiste qualquer tipo de resistência moral ou social para in
corporar mulheres, jovens e menores no mercado de trabalho. Os menores,
principalmente, quando ocorre alguma dificuldade de emprego para o mem
bro adulto, de imediato são introduzidos num ofício no mercado informal,
constituindo-se "a rua no seu espaço de trabalho, de lazer, de consumo
e, muitas vezes, até de moradia, pois são muitos os menores que, sem rom
per com a família, jã não voltam diariamente ao lar por questão de pra
ticidade e novo estilo de vida " (ZYLBERSTAJN, 1985; FERREIRA, 1979),

(4) O Ministério do Trabalho faz seguidas referências a este número, desde há algum
tempo, coto pode ser constatado, por exenplo, nas Mensagens do Presidente da República
ao Ccngresso Nacional (desde 1977 a 1983). O I PND da Nova República estima que o em­
prego deva crescer em tomo de 2,4% ao ano no período de 1986 a 1989, o que correspon
dera a um acréscimo anual de 1,4 milhões de novos trabalhadores.
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As famílias pobres contam realmente com o trabalho dos menores,
abaixo ou acima dos 10 anos. Os menores com menos de 10 anos em geral
não costumam ser considerados como força de trabalho pela maioria dos pes
quisadores. Aliado a esses, muitos outros com 10 anos e mais também
não entram nas estatísticas convencionais, o que realmente dificulta umi

análise e compreensão mais global do problema. Um exemplo disso é que o

Censo Demográfico de 1980 dava que 1.845.4 87 pessoas de 10 a 14 anos es
tavam na PEA e o Ministério do Trabalho indicava que cerca de 9 milhões

de menores de 14 anos estavam trabalhando naquele ano (MTB, 1981). O
fato é que os menores e jovens, talvez mais do que os adultas, trabalham
de inúmeras maneiras a tal ponto que, em muitas circunstâncias, a sua
atividade não é considerada como trabalho e nem tampouco contribuição à

força de trabalho familiar " (SYLBERSTAJN et allii, 1985),

é importante salientar que os menores ingressam no mercado de tra
balho em qualquer etapa do desenvolvimento capitalista brasileiro, e tu
do indica que existem certas vantagens para as empresas os incorporarem.
Como ficou demonstrado num estudo recente, o preço comparativo da força
de trabalho do menor permite ao capitalista realizar uma taxa de ganhos
mais elevada, ao mesmo tempo que esta estratégia faz parte de um quadro
mais geral de rebaixamento do custo da força de trabalho, através de um
controle político e ideológico sobre os trabalhadores (DAL-ROSSO e RE
SENDE, 1986).

Estas características mais gerais do mercado de trabalho no Brasil,
e particularmente no Nordeste, sempre tiveram implícito o pressuposto de
que o investimento é a variável independente do processo de acumulação de
capital, principalmente a partir da grande indústria como forma predomi
nante de organização da produção, e de que a expansão dos mercados em ge
ral e do emprego em particular são variáveis dependentes, o que decorre
da própria concepção da economia de mercado que se vem implantando no
país (MACÊDO, 1981; CALSING, 1984a).

2.2 - Estrutura da atividade e da ocupação

Alguns estudos têm procurado mostrar que a participação dos menores
de 10 a 17 anos de idade na força de trabalho não é nada desprezível, no
tadamente nos tempos mais recentes de recessão e crise económica, e de
perda do poder de compra dos salários, ao passo que outros minimizam esta
participação, visto ser limitada e significar bem pouco enquanto contri
buição à formação do rendimento familiar. Trata-se, na verdade, de óti

cas que privilegiam o aspecto estrito do rendimento; o menor ê visto
fundamentalmente como alguém que precisa de ou ganha um rendimento que
deve ser transferido ao "bolo" do rendimento familiar, aurrentando-o assim,
de modo especial nas famílias mais pobres. 0 produto do trabalho teria
um significado mais importante do que o próprio trabalho, visto que já se 
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convencionou que a criança e o jovem devem atuar numa faixa específica
do mercado de trabalho, preferencialmente no meio agrícola, em atividades
comerciais ou de prestação de serviços.

Vale considerar que o modo de inserção no mercado de trabalho das
pessoas de 10 a 14 e de 15 a 17 anos apresenta peculiaridades próprias,
e que nem sempre são fáceis de mensurar através de dados agregados. Con­
tudo, quando se analisa comparativamente a taxa de atividade destes gru
pos, percebe-se imediatamente que a intensidade das pessoas ocupadas ê
bem distinta. Em primeiro lugar, os mais jovens (10 a 14 anos) apresen
tam um menor número de pessoas incorporadas ã força de trabalho, revelan
do taxas decrescentes de 1973 a 1983 (23,2% e 18,5% nestes dois anos extre
mos), enquanto os de 15 a 17 anos mantêm taxas de atividade constantes,
ao redor dos 50% a nível do país (Tabela 2.1). As pessoas de 10 a 14
anos do Nordeste, em comparação com a média brasileira, possuem taxas de
atividade levemente superiores, indicando contudo que houve um declínio
bastante acentuado entre os anos de 1973 e 1983: de 30,1% decresceu
para 21,3%. Mas, as taxas são inferiores às do Brasil no grupo etário de
15 a 17 anos, mantendo-se entre 48% (1973) e 46% (1983).

Em segundo lugar, a população masculina apresenta uma intensidade
maior de participação na força de trabalho do que a feminina, em geral
duas vezes superior a nível de Brasil, e 2,5 vezes no Nordeste. Se em
outras idades a inclusão da mulher na força de trabalho foi um fenômeno
extensivo, tornando mais efetiva sua incorporação nos diversos segmentos
do mercado de trabalho, não o foi nas faixas de 10 a 17 anos, segundo os
dados da PNAD (Tabelas 2.1 e 2.2).

Em terceiro lugar, dessa população de menores que trabalha, prati-
camente a metade é do meio rural, refletindo assim um comportamento ex
tremamente coerente com o tipo de estrutura e organização social e econô
mica do trabalho. A mão-de-obra jovem da zona rural, em virtude das ca-
racterísticas da vida do campo, necessita participar mais intensamente
da estrutura produtiva do que o jovem urbano, o qual será encontrado em
maior proporção na escola, por exemplo (Tabela 2.4).

E importante destacar que as alterações ocorridas na estrutura de
emprego do país também penalizaram intensamente a população de 10 ' a 17
anos, tornando uma grande parcela disponível e mesmo ociosa no mercado
de trabalho. Pelas estatísticas convencionais, fazem parte do desemprego
aberto (11,4%, ou em torno de 920 mil pessoas), do desemprego oculto (a
proporção dos desalentados deve ser de mais de 100 mil pessoas), do
subemprego invisível ou desemprego disfarçado (aproximadamente 50%, ou
3,1 milhões de pessoas) e do subemprego visível ou ocupados em tempo
parcial (20%, ou 1,357 mil pessoas). Na verdade, restam poucos menores
em condições satisfatórias de trabalho, isto sem considerar todos aqueles
que, pelas próprias dificuldades que já passaram, sequer se declaram dis
poníveis para o mercado de trabalho.
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Cabe anotar que no Nordeste, face à sua especialização produtiva,
mais de 77% dos menores de 10 a 14 anos trabalham no setor agrícola, en
quanto que 55,5% dos menores de 15 a 17 anos trabalham no mesmo (Tabela

2.4). O emprego no campo, que está decrescendo, constitui um aspecto im
portante da dinâmica produtiva regional. A "desruralizaçao" da PEA nor­
destina, quando comparada com outras regiões, processa-se de
forma muito lenta, o que implica numa ampliação das desigualdades do ni
vel de desenvolvimento, embora jã se esteja verificando um novo padrão

de utilização da força de trabalho no Nordeste (SUDENE, 1984). Como con
seqtiência da maior proporção de menores trabalhando em atividades agríco
las, tem-se, por outro lado, uma maior proporção de membros da família

não remunerados, notadamente na faixa etária de 10 a 14 anos. No grupo
de 15 a 17 anos predominam os desempregados, como pode ser observado pela

Tabela 2.5.

Dos empregados, a Tabela 2.6 informa que ê extremamente reduzido o
número daqueles com carteira profissional assinada pelo atual empregador.
A tendência é clara no sentido da redução do número dos que a possuem
assinada, e assim mantêm um vínculo empregatício, com direitos trabalhis
tas. Também se.reduz a proporção que contribui para algum instituto de
previdência social (Tabela 2.7), o que lhe ocasiona a perda de alguns
direitos previdenciários, como de aposentadoria e auxílios. Não necessa
riamente isto significa também a perda de direitos à assistência social,
em função da universalização do atendimento proposto pelo sistema previ^
denciãrio federal.

No Nordeste são praticamente insignificantes aqueles menores que
possuem carteira de trabalho assinada e contribuem para a previdência so
ciai.

Este conjunto de informações sobre a estrutura da atividade e da
ocupação, considerando as características das pesquisas domiciliares do
IBGE, revelam, portanto, que os menores não possuem uma grande presença
no mercado de trabalho brasileiro e nordestino em especial, e que os
efeitos da queda do ritmo da atividade económica no país são acentuados
sobre os menores de 10 a 17 anos, que perdem gradativamente participação
na força de trabalho, engrossando o contingente de desempregados. Não é
possível esquecer, por isso mesmo, todo um conjunto de informações n ão

convencionais, e que traduzem de modo mais real a participação dos meno­
res no mercado de trabalho no Brasil.

2.3- Estrutura do rendimento

A análise da estrutura da atividade e da ocupação da força de tra
balho constituída pelas pessoas de 10 a 17 anos de idade representa um
referencial satisfatório para se compreender a estrutura do rendimento e
sua evolução no período de 1977 a 1981. As Tabelas 2.8 e 2.9 fornecem 
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alguns subsídios importantes, revelando principalmente uma distribuição
bastante insatisfatória do rendimento mensal produzido por todos os tra
balhos executados pelos menores. Torna-se muito difícil afirmar, pel-a
disponibilidades das informações, se ocorreu melhoria nos salários, ou
se aumentou o grau de assalariamento — ou se aumentou a monetarização dos
rendimentos dos menores, £ possível que alguns destes fenômenos tenham
realmente ocorrido, não só face ã modernização das relações de trabalho
- especialmente no campo -, como também pelo incremento do processo de
urbanização, aos quais estes fenômenos se ligam estreitamente.

Ocorrem divergências entre o Censo Demográfico e a PNAD no que se
refere ã distribuição dos rendimentos deste grupo populacional, basica­
mente em função de se referirem, respectivamente, a pessoas economicamen
te ativas e seu rendimento proveniente do trabalho principal e as pessoas
ocupadas e seus rendimentos de todas as ocupações. Há a ressaltar, con^
tudo, que em torno de 1/3 das pessoas de 10 a 17 anos não possuem qual­
quer rendimento e aproximadamente a metade recebe até 1 salário mínimo.
é extremamente insignificante, assim, o número daqueles que se beneficiam
com mais de 1 salário mínimo, considerando que a legislação não prevê o
pagamento de salário integral a este grupo etário e nem mesmo horário in
tegral (de 8 horas diárias). Esta situação, certamente, cria muitos em
baraços e mesmo entraves ao menor que quer e precisa dedicar-se mais
intensamente ao trabalho, ficando submetido a toda a sorte de meios que
significam uma verdadeira dilapidação desta força de trabalho.

Um conjunto de outras informações ajuda a compreender um pouco mais
o modo de integração do menor no mercado de trabalho, especialmente do
menor de famílias pobres (SYLBERSTAJN, 1985) :

- £ interessante observar que 1/3 das famílias brasileiras ti nh am
sua renda f or ma da total ou parcialmente em 1980 pelos ganhos
dos membros não-disponíveis para o trabalho, dentre os quais se incluem
os menores de 14 anos;

- Das famílias que recebiam como rendimento familiar "per capita”
até 1/4 do salário-mínimo, vivendo portanto na extrema pobreza, em 22%
delas o rendimento familiar era formado exclusivafoente pelo trabalho pre
cario dos menores, para os quais não existia escolha entre trabalhar e
não-trabalhar, uma vez que todos os membros adultos estavam desemprega­
dos. Em outros 29% havia uma dependência em maior ou menor grau da con
tribuição dos menores, embora não exclusiva;

- Em 37% das famílias pobres, cujo chefe não trabalhava devido a
doença-ou acidente de trabalho, o trabalho dos menores era absolutamente

crucial para a sua sobrevivência;

•- Em 30% das famílias pobres a mulher era o chefe. Nelas, o traba
lho dos menores era extremamente freqtiente, sendo que 20% dos filhos que

trabalhavam tinham menos de 10 anos;
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- Dentre os menores que trabalhavam, cerca de 42% começaram a tra
balhar depois de ter deixado a escola, e isto, por necessidade de ganhar
salário; 22» abandonaram a escola com a chegada da necessidade de traba

lhar.
Como se observa, as demandas por trabalho para os menores consti­

tuem estratégias de sobrevivência importantes para garantir a reprodução
da unidade familiar, apesar de nem sempre ser uma contribuição monetaria

elevada.

0 valor médio do rendimento mensal da PEA de 10 a 17 anos com ren
dimento foi de Cr$ 6.197 em 1981 a nível do país, algo em torno de 73%
do maior salário mínimo vigente no país na época (Tabela 2.10) . é signi
ficativo observar que a distribuição do rendimento e o valor médio do
rendimento por classes revela que também entre os menores de 10 a 17
anos ocorrem desigualdades bem acentuadas entre os mais pobres e os mais
ricos. Por exemplo, os 50% mais pobres e os 10% mais ricos tinham prat^
camente a mesma participação no total do rendimento (em torno de 1/4 do
total) . Mas o valor médio do rendimento dos 10% mais ricos era 5,5 ve
zes superior aos 50% mais pobres.

Estes dados, sem sombra de dúvida, são indicações por vezes muito
frágeis e até mesmo distantes do que revelam algumas pesquisas sobre o
assunto. Aquelas que acentuam a limitada participação do menor na força
de trabalho e a limitada contribuição do seu rendimento ao orçamento fa­
miliar, utilizam esta linha de apresentação do problema. Por outro lado,
aquelas que veem no trabalho do menor uma fonte de renda importante para
o conjunto familiar e mesmo para a sobrevivência do menor, chamam a
atenção para o fato de que os rendimentos auferidos significam uma con­
tribuição indispensável e necessária para a sobrevivência do núcleo fami
liar, dentro de um esquema de estratégia de sobrevivência, que chega a
sacrificar a escolarização do menor em favor da inserção no mercado de
trabalho.

A modernização da economia e da sociedade brasileira vai impondo
uma entrada mais tardia do menor no mercado de trabalho, especialmente
daqueles pertencentes a famílias das classes média e alta. Com efeito,
parece que esta também é uma meta de alguns programas governamentais, que
preferem ver o menor na escola ou em outras atividades, e assim não pres
sionar o mercado de trabalho, que não consegue criar empregos em número
suficiente para todos aqueles que demandam um posto de trabalho condigno.

2-4 - Comentários finais

Toda experiência de planejamento do crescimento económico desenvol
vida no Brasil, recorrendo aos vários modelos convencionais de crescimen
tc, sempre considerou o emprego como uma decorrência autanática e Imediata

46



dos investimentos e, conseqúentemente, do próprio crescimento que se aj.
cançava ou pretendia alcançar. Não que as questões do emprego, subempre
go e desemprego não tivessem sido contempladas nos diversos planos formu
lados. Na medida em que prevalecia a noção de causalidade e automatismo
entre investimento/crescimento e emprego, não havia porque pensar numa
política específica, pois equacionado o problema do crescimento, estaria
equacionada a questão do emprego, subemprego e desemprego.

Afora propostas de criação de emprego que vêm sendo formuladas ao
longo de várias décadas, torna-se muito ousado afirmar que no Brasil
existe ou existiu uma política de emprego, que efetivamente significasse
o desenho e implementação de programas estratégicos que assegurem o
funcionamento estrutural da economia, de tal maneira a alcançar os obje­
tivos de criação de postos de trabalho produtivos e permanentes, que per
mitam satisfazer as necessidades básicas da população (CALSING, 1984a).

Isso reforça qualquer argumento que pretenda ver melhoradas as con
dições de inserção no mercado de trabalho das pessoas de 10 a 17 anos de
idade. Esse também é um dos fatores determinantes para que essa popula
ção tenha reduzida sua participação no mercado de trabalho, além de estar
inserida de forma bastante precária (em ocupações ou serviços agrícolas,
do comércio ou da prestação de serviços). Não resta dúvida que, pelas
características dò aparelho produtivo brasileiro, dificilmente se poderá
estimular uma maior inserção de menores na força de trabalho, o que pare
ce tão necessário para prover um acesso mais amplo da família aos bens e
serviços produzidos na sociedade. Neste sentido, uma política de empre
go e renda, que do ponto de vista da política social significa garantir
a plena integração da força de trabalho ao trabalho assalariado, repre­
senta um dos principais direitos sociais, ao mesmo tempo que favorece con
dições mais vantajosas à reprodução do próprio capital. No caso brasi­
leiro, a prática dessa postura implica considerar o emprego como va
riável privilegiada, que condiciona o investimento e nunca o contrário.
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TABELA 2.1
PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS (PEA) E PROPORÇÃO DE PESSOAS DE 10 a 17 ANOS DE IDA­

DE OCUPADAS SOBRE O TODAL DA PEA, PARA O BRASIL, NORDESTE, SEXO E GRUPOS DE IDADE:

1973 A 1983

BRASIL, NORDESTE,
PEA POR SEXO E IDADE

PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS

1973(1) 1977(1) 1979{1) 1981í2> 1983(2)

1. BRASIL: PEA - Total (n«?s abs.) 37 750,2 42 300,7 45 411,5 47 488,5 50 940,7

% de 10 a 17 anos ... 15,7 15,7 14,6 13,4
% de 10 a 14 anos 7,6 6,7 6,7 5,8 5,2
% de 15 a 17 anos 9,0 9,0 8,8 8,2

PEA-Homens (n<?s abs.) 26 079,6 29 045,5 30 998,9 32 639,3 34 128,5
% de 10 a 17 anos ... 14,6 14,7 14,1 13,1
% de 10 a 14 anos 7,4 6,4 6,4 5,8 5,3
% de 15 a 17 anos «

8,2 8,3 8,3 7,8

PEA-Mulheres (n9s abs.) 11 670,6 13 255,2 14 412,6 14 849,2 16 812,2
% de 10 a 17 anos ... 17,9 17,8 15,6 13,9
% de 10 a 14 anos 8,1 6,9 7,2 5,8 5,0
% de 15 a 17 anos ... 10,9 10,6 9,8 8,9

2. NORDESTE

PEA-Total (n«?s abs.) 11 909,6 12 434,8 12 904,4 12 669,9 13 815,4
% de 10 a 17 anos .. . 19,1 19,5 17,4 17,5
% de 10 a 14 anos 10,0 9,9 10,2 8,2 8,6
% de 15 a 17 anos 9,2 9,3 9,2 8,9
PEA-Homens (n9s abs.) 7 958,4 8 450,4 8 861,4 8 885,1 9 267,4
% de 10 a 17 anos . . . 19,3 19,5 17,7 18,1
í de 10 a 14 anos 10,2 10,4 10,5 8,6 9,3
% de 15 a 17 anos 8,9 9,0 9,1 8,8
PEA-Mulheres (n9s abs.) 3 951,2 3 984,4 4 042,9 3 784,8 4 548,0
% de 10 a 17 anos 18,9 19,5 16,7 16,1
% de 10 a 14 anos 9,8 9,0 9,7 7,2 7,1
% de 15 a 17 anos ... 9,9 9,8 9,5 9,0

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

(1) da 869150 Nort6 6

(2) A nível de Brasil; exclusive a população da área rural da Região Norte.
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TABELA 2.2
TAXA DE ATIVIDADE DAS PESSOAS DE 10
E NORDESTE, SEXO E GRUPOS DE IDADE:

ANOS E MAIS DE IDADE, PARA O BRASIL
1973 A 1983.

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

TAXA DE ATIVIDADE DAS PESSOAS
A NOS

1973(2) 1977<2) 1979(2) 1981(3) 1983(3)

1. Pessoas de 10 anos e mais
- Brasil: Total 54,7 52,9 53,6 53,4 54,8Homens1 ,.. 74,8 74,0 74,5 74,6 74,8Mulheres1 ' 33,3 32,6 33,4 32,9 35,6
- Nordeste: TotalQL

Homens' ,..
Mulheres1 '

57,4 53,6 52,8 50,6 52,9
79,8 75,6 75,2 73,5 73,5
36,7 33,2 32,0 29,2 33,7

2. Pessoas de 10 a 14 anos
- Brasil: Total

Homens' ...
23,2 19,9 20,7 19,3 18,5
31,2 26,5 27,0 26,4 25,1

Mulheres 15,1 13,2 14,2 12,2 11,8
- Nordeste: Total 30,1 26,5 27,0 22,1 21,3

Homens 41,1 37,7 38,0 32,7 30,5
Mulheres 19,2 15,3 16,0 11,6 12,1

3. Pessoas de 15 a 17 anos
- Brasil: Total 49,6 50,2 49,4 49,7

Homens 63,6 64,5 63,8 63,7
Mulheres 36,4 36,4 34,7. 35,7

- Nordeste: Total 48,2 47,3 44,3 46,2
Homens 65,0 65,3 61,8 64,1
Mulheres 32,3 30,4 26,9 28,4

{1) Inclusive idade ignorada;
(2) A nível de Brasil: exclusive a população da ãrea rural da Região Norte e

dos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás;
(3) A nível de Brasil: exclusive a população rural da Região Norte.

TABELA 2.3
TAXA DE DESOCUPAÇÃO DAS PESSOAS DE 10 A 17 ANOS DE IDADE RESIDENTES
EM ÃREA URBANA, PARA O BRASIL E NORDESTE, E SEXO: 1977 A 1983.

BRASIL, NORDESTE E SEXO

TAXA DE DESOCUPAÇÃO DAS PESSOAS DE 10 A 17 ANOS DE IDADE
RESIDENTES EM ÃREA URBANA (%)

1977* (1) 1979(1) 1981(2) 1983(2)

1. BRASIL - TOtal 7,8 8,0 11,4 11,4

Homens 8,6 9,3 12,6 12,4

Mulheres 6,6 6,1 9,4 9,9

2. NORDESTE - Total . . . 9,3 7,7

Homens . .. . .. 11,1 7,8

Mulheres 5,7 7,5

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
(1) A nível de Brasil: exclusive a população da ãrea rural da Região Norte

dos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato_Grosso e Goiás;~
(2) A nível de Brasil: exclusive a população rural da Região Norte.
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DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS DE
ATIVIDADE, PARA O BRASIL E NORDESTE :

10 A 19 ANOS DE IDADE
1980

POR SETORES DE

BRASIL, NORDESTE
E GRUPOS DE IDADE

TOTAL

SETORES DE ATIVIDADE (%>

Prestação
Serviços

BRASIL - 10 a 14 anos
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia____________ ___ _____

BRASIL - 15 a 19 anos
NOREESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia_______________ __

100,0
100,0

59,6
77,7

12,0
4,9

100,0 77,9 4,1
100,0 88,9 3,3
100,0 69,7 13,0
100,0 70,7 9,8
100,0 77,4 9,1
100,0 74,5 7,6
100,0 84,2 3,6
100,0 75,7 6,4
100,0 76,3 5,6

Ccmércio

28,4 6,4 19,3
15,2 3,4 10,3

8,0 2,3 5,1
7,8 1,6 5,4

17,3 3,5 12,4
19,5 5,5 12,1
13,5 3,7 8,1
17,9 4,5 11,8
12,2 2,0 8,7
17,9 2,9 12,9
18,1 3,6 12,8

100,0 33,5 25,7 40,8 10,8 20,2
100,0 55,5 15,2 29,3 7,1 15,5

100,0 71,9 8,5 19,6 4,5 10,0
100,0 68,9 9,5 21,6 4,4 12,3
100,0 50,2 19,8 30,0 6,8 16,7
100,0 47,6 20,5 31,9 7,8 15,3
100,0 56,9 16,4 26,7 6,7 12,6
100,0 47,3 18,2 34,5 9,3 17,4
100,0 60,7 13,6 25,7 5,9 13,6
100,0 48,6 16,8 34,6 8,8 17,0
100,0 55,2 12,9 31,9 7,4 17,6

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

TABELA 2.5
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS DE 10 A 19 ANOS DE IDADE, POR POSIÇÃO DA
OCUPAÇÃO, PARA O BRASIL E NORDESTE : 1980

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980

BRASIL, NORDESTE
E GRUPOS DE IDADE

TOTAL
GERAL

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO (%)

Empregado Empregador Conta
Própria

Não Remu­
nerado

Sem De­
claração

BRASIL - 10 a 14 anos 100,0 53,4 0,1 9,6 35,6 1,3
NOREESTE 100,0

Maranhão 100,0 11,2 0,2 27,7 59,4 1,5
Piauí 100,0 15,9 0,1 11,1 72,2 0,7
Ceará 100,0 38,6 o,l 14,9 45,3 1,1
Rio Grande do Norte 100,0 47,7 0,1 12,7 38,1 1,4
Paraíba 100,0 19,8 0,1 9,5 49,3 1,3
Pernambuco 100,0 46,3 0,1 10,1 42,5 1,0
Alagoas 100,0 56,7 0,1 9,1 32,3 1,8
Sergipe 100,0 45,4 0,2 13,3 40,2 0,9
Bahia 100,0 45,3 0,1 15,6 36,6 2,4

BRASIL - 15 a 19 anos 100,0 75,9 0,2 9,9 12,9 1,1
NORDESTE 100,0 59,0 0,2 19,9 19,3 1,6

Maranhão 100,0 27,6 0,2 43,1 27,5 1,6
Piauí 100,0 40,1 0,1 22,2 36,8 0,8
Ceará 100,0 61,6 0,2 17,4 19,2 1,3
Rio Grande do Norte 100,0 71,2 0,1 13,8 13,6 1,3
Paraíba 100,0 61,3 0,2 14,2 23,0 1,3
Pernambuco 100,0 67,8 0,1 13,6 17,4 1,1Alagoas 100,0 70,4 0,2 13,5 14,2 1,7
Sergipe 100,0 66,6 0,1 17,3 14,8 1,2
Bahia 100,0 62,7 0,1 20,3 14,6 2,3
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TABELA 2.6
PROPORÇÃO DE EMPREGADOS DE 10 A 17 ANOS DE IDADE QUE POSSUEM CARTEIRA PROFIS

SIONAL ASSINADA PELO ATUAL EMPREGADOR PARA O BRASIL, NORDESTE E GRUPOS DE
IDADE: 1977-1983

TABELA 2.7

BRASIL, NORDESTE, SEXO POSSUEM CARTEIRA PROFISSIONAL ASSINADA (%)

E GRUPOS DE IDADE 1977(1) 1979íl) 1981í2) 1983(2)

1. BRASIL
a) Total - 10 a 17 anos 28,3 28,9 27,5 18,8

10 a 14 anos 10,0 12,5 8,2 5,9
15 a 17 anos 36,7 36,2 32,0 24,3

b) Homens - 10 a 17 anos 29,7 30,9 26,1 19,1
10 a 14 anos 9,9 13,4 9,5 6,0
15 a 17 anos 39,2 38,6 33,4 24,9

c) Mulheres - 10 a 17 anos 26,0 26,0 22,3 18,1
10 a 14 anos 10,2 11,0 6,1 5,7
15 a 17 anos 32,9 32,5 29,8 23,3

2. NORDESTE
a) Total - 10 a 17 anos 7,4 7,0 7,4 3,7

10 a Í4 anos 2,0 2,4 3,1 0,9
15 a 17 anos 10,8 9,8 9,9 5,2

b) Homens - 10 a 17 anos 7,5 7,3 8,0 3,3
10 a 14 anos 1,8 2,7 3,8 0,9
15 a 17 anos 11,3 10,3 10,5 4,6

c) Mulheres - 10 a 17 anos 7,1 6,4 5,9 4,8
10 a 14 anos 2,4 1,6 1,5 0,9
15 a 17 anos 9,8 8,9 8,7 6,8

FONTE IBGE - Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios.

(1) A nível do Brasil: exclusive a área rural da Região Norte e dos Estados
do Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás;

(2) A nível do Brasil: exclusive a área rural da Região Norte.

PROPORÇÃO DE PESSOAS OCUPADAS DE 10 A 17 ANOS DE IDADE QUE CONTRIBUEM PA RA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA O BRASIL, NORDESTE, SEXO E I DA DE:
1979-1983

BRASIL, NORDESTE, SEXO
E GRUPOS DE IDADE

CONTRIBUIÇÃO PARA INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA (%)

1983(2)1979

1. BRASIL
a) Total - 10 a 17 anos 16,3 14,5 10,9

10 a 14 anos 5,3 3,6 2,4
15 a 17 anos 24,7 22,0 16,6

b) Homens - 10 a 17 anos 16,3 14,4 10,6
10 a 14 anos 5,1 3,7 2,2
15 a 17 anos 25,1 22,0 16,5

c) Mulheres - 10 a 17 anos 16,5 14,9 11,6
10 a 14 anos 5,6 3,4 2,7
15 a 17 anos 24,0 22,0 16,9

2. NORDESTE
a) Total - 10 a 17 anos 2,9 3,1 1,9

10 a 14 anos 0,7 0,8 0,3
15 a 17 anos 5,4 5,3 3,2

b) Homens - 10 a 17 anos 2,8 3,1 1,7
10 a 14 anos 0,7 0,8 0,3
15 a 17 anos 5,3 5,3 2,8

c) Mulheres - 10 a 17 anos 3,0 3,4 2,4

10 a 14 anos 0,6 0,7 0,4

15 a 17 anos 5,6 5,4

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
(1) A nível de Brasil: exclusive a área rural da Região Norte

e dos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás;
(2) A nível de Brasil: exclusive a área rural da Região Norte.
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TABELA 2.9

PESSOAS OCUPADAS E MENORES DE 10 A 17 ANOS OCUPADOS, SEGUNDO O SEXO E CLASSES
DE RENDIMENTO MENSAL EM TODOS OS TRABALHOS: BRASIL - 1977, Í9 79 E 1981

SF.xn E CLASSES DE
PESSOAS OCUPADAS (%)

RENDIMENTO MENSAL DE TOTAL GERAL DE 10 A 17 ANOS

TODOS OS TRABALHOS 1977* (1) 1979(1) 1981í2) 1977(1) 1979 1981(2)

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Até 1/2 SM 14,3 11,7 13,2 28,8 24,5 28,3
Mais de 1/2 a 1 SM 21,3 19,5 16,8 21,1 21,8 19,7
Mais de 1 a 2 SM 24,8 25,8 25,7 10,9 12,7 14,4
Mais de 2 a 5 SM 18,7 20,7 23,3 0,8 1,1 1,5
Mais de 5 a 10 SM 5,6 6,8 7,0 0,1 0,0 0,0
Mais de 10 SM 3,4 3,9 3,9 0,0 0,0 0,0
Sem rendimentos 11,9 11,6 10,1 38,3 39,9 36,1

HOMENS 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Até 1/2 SM 9,1 7,0 8,8 23,2 18,9 22,4

Mais de 1/2 a 1 SM 20,8 18,4 15,6 23,0 23,6 20,9

Mais de 1 a 2 SM 27,1 27,5 26,9 12,0 14,1 15,8

Mais de 2 a 5 SM 22,6 24,5 28,9 0,9 1,2 1,7

Mais de 5 a 10 SM 6,9 8,3 8,3 0,1 0,1 0,0

Mais de 10 SM 4,6 5,2 5,2 0,0 0,0 0,0

Sem rendimento 8,9 9,1 8,3 40,8 42,1 39,2

MULHERES 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Até 1/2 SM 25,8 21,8 22,8 38,9 34,4 39,7

Mais de 1/2 a 1 SM 22,4 21,7 19,3 17,7 18,7 17,5

Mais de 1 a 2 SM 19,6 22,1 23,1 8,9 10,2 11,7

Mais de 2 a 5 SM 10,0 12,6 15,3 0,5 0,7 1,2

Mais de 5 a 10 SM 2,7 3,5 4,2 0,1 0,0 0,0

Mais de 10 SM 0,8 1,1 1,3 0,1 - 0,0

Sem rendimento 18,7 17,2 14,0 33,8 36,0 29,9

FONTE; IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — PNAD.

(1) Exclusive a população da área rural da Região Norte e dos Estados de
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás;

(2) Exclusive a população da área rural da Região Norte.
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TABELA 2.11
MENORES DE 10 A 17 ANOS, POR GRUPOS DE IDADE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO, SEGUNDO O
RENDIMENTO FAMILIAR '•PER CAPITA" E SITUAÇÃO DE ESTUDO E TRABALHO — BRASIL: 1980

FCNTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.
IPLAN/IPEA e UNICEF - "Arquivo Especial sobre a População de Baixa Renda"

(Pesquisa: Níveis de Desenvolvimento Sõcio-Econômico
dos Municípios Brasileiros)

RENDIMENTO familiar "PER
CAPITA" e situação de

MENORES DE 10 A 17 ANOS DE IDADE

10 A 14 ANOS 15 A 17 ANOS

estudo E TRABALHO
Total

Situação do Ccmlcílio
Total

Situação do Domicílio

Urbana Rural Urbana Rural

TOTAL - Números absolutos 14.252.361 9.073.531 5.178.830 8.486.788 5.703.468 2.783.320
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. Estuda 65,1 78,8 41,1 36,2 44,8 18,5
. Trabalha 8,5 4,4 15,6 27,8 22,0 39,7
. Estuda e Trabalha 4,5 4,2 5,1 12,4 15,6 6,0
. Não Estuda nem Traba-

lha 21,9 12,6 38,2 23,5 17,6 35,8

. Sem declaração 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0

Até 1/4 SM - Números Absolutos 4.841.244 1.895.663 2.945.581 2.069.459 790.574 1.278.885
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. Estuda 49,3 69,0 36,6 28,9 44,9 19,1
. Trabalha 10,5 3,7 14,8 27,4 15,4 34,8
. Estuda e Trabalha 4,0 2,9 4,7 6,1 7,2 5,3
. Não Estuda nem Traba­

lha 36,2 24,4 43,9 37,6 32,4 40,8

. Sem declaração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0

Mais de 1/4 a 1/2 SM - N9s Abs. 3.741.891 2.390.399 1.351.492 2.073.160 1.253.916 819.244
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. Estuda 64,1 76,0 43,2 30,3 39,8 15,7
. Trabalha 9,4 5,0 17,2 32,2 24,6 44,0
. Estuda e Trabalha 4,7 4,4 5,3 9,9 12,6 5,7
. Não estuda nem Traba­

lha 21,8 14,6 34,3 27,6 23,0 34,6

. Sem declaração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Mais de 1/2 SM - N9s Absolutos 5.669.226 4.787.469 881.757 4.344.169 3.658.978 685.191

% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

. Estuda 79,3 84,1 53,3 42,4 46,4 20,9

. Trabalha 6,1 4,3 15,7 25,9 22,6 43,7

. Estuda e Trabalha 4,8 4,7 5,9 16,7 18,4 7,6

. Não Estuda nem Traba­
lha 9,8 6,9 25,1 14,9 12,5 27,7

. Sem declaração 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1
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3. SITUAÇÃO EDUCACIONAL DOS MENORES

3.1 - A prioridade educacional

Os tempos do otimismo pedagógico", que considerava a educação como
a solução de todos os problemas, a principal estratégia de ascensão so

ciai, o investimento mais importante da nação, o indicador mais típico e
privilegiado de desenvolvimento, etc., parecem já ultrapassados. Este
tipo de recordação, certamente, pouco contribui para delinear no momento
um diagnóstico educacional, fundamentalmente porque o ideal educacional

sempre esteve distante do real, e não apenas para as camadas mais pobres
da população.

Çonstitucionalmente, o alvo do Estado com relação à educação esco
lar é a universalização do 19 grau (com 8 anos de duração) para todas
as crianças de 7 a 14 anos, tornando—o obrigatório e gratuito nos estabe
lecimentos oficiais. Assim, todas as pessoas capazes de freqúentar esco
la deveriam fazê-lo a partir dos 7 anos, para este esforço poder incidir
fortemente na redução do analfabetismo. A partir de 1964 regiétra-se um
esforço de democratização das oportunidades de acesso ao ensino, seja in
crementando formas de aprendizagem não formal (supletivo e MOBRAL, p or
exemplo), seja ampliando vagas no ensino superior, instituindo o crédito
educativo, etc., a par de um conjunto de medidas de racionalização do
sistema educativo, em termos administrativos (melhor aproveitamento da
capacidade instalada, melhor gestão e planejamento mais de acordo com as
necessidades regionais), técnicos (melhoria na qualificação dos docentes
e incremento à atividade de pesquisa) e profissionais (aproximar mais os
cursos aos perfis ocupacionais e busca de profissionalização terminal do
ensino de 29 grau ) (DEMO, 1980) .

Mesmo com o esforço recente de correção dos desequilíbrios e defi^
ciências do sistema educacional, procurando adequã-lo às características
fundamentais da população, notadamente pobre do meio rural e das perife­
rias urbanas, torna-se inevitável reconhecer que a situação da educação
no Brasil é de um grande atraso, pois não estuda quem realmente precisa,

mas quem pode (MEC, 1980).

O problema fundamental da educação brasileira é o da superação da
seletividade, na medida em que atinge melhor ao mais beneficiado. "Por
isto mesmo se afirma: mais seleciona do que educa. Nesta linha, o ponto
de partida da educação seria a constatação primeira de que seu problema
fundamental não ê apenas pedagógico, mas sobretudo de pobreza. A pobreza
é a questão básica para qualquer esfera social: para a saúde, para a ha
bitação, para a previdência, para o trabalho, para a cultura, etc." (DE­
MO, 1980; CALSING et allii, 1980). Mesmo a educação, portanto, quando
considerada isoladamente, significa um esforço perdido, na medida em que
se considera que a redução das desigualdades sociais é um projeto
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No caso brasileiro, este esforço parece não ter sido grande, visto que
as taxas vêm-se mantendo estáveis ao longo de vários anos. A Tabela 3.1,
por exemplo, apresenta a nível de Brasil uma taxa de analfabetismo pra
ticamente constante no período compreendido entre 1977 e 1983 para a po
pulaçao de 7 anos e mais - em torno de 25%. Em números absolutos, contu
do, e tomando os anos extremos, isto significa que havia 22 milhões de
analfabetos em 1977, e 24,6 milhões em 1983. Desgraçadamente, os grupos
etários que mais contribuíram para elevar esse número foram os de 7 a 19
anos, podendo-se lançar as hipóteses de que parte dessa população nunca
chegou a ingressar na escola, ou t en do ingressado, nunca aprendeu
a ler e escrever, ou que regrediu e já não consegue ler e escrever. Seja
como for, a taxa é muito alta, de modo especial se' se considerar que os
menores representam aproximadamente 37% destes analfabetos (no Nordeste,
42%) .

E importante registrar que entre os menores de 7 a 9 anos a taxa
de analfabetismo foi de 45,5% em 1977, elevando-se para 50,6% em 1983, a
nível de Brasil. Para o Nordeste encontram-se taxas significativamente
mais elevadas - respectivamente, 68,9% e 77,5%. Não restam dúvidas de
que, nesse grupo etário, o ingresso tardio muito influi para elevar as
taxas, profundamente insatisfatórias, quando se considera o direito cons
titucional a uma educação básica e gratuita.

No grupo etário de 10 a 14 anos também se observa um aumento da
taxa (18,4% para 19,4% em média no país, e 39,5% e 41,5% no Nordeste),
mas que é bem menor em relação ao grupo anterior. Na faixa de 15 a 19
anos a tendência ê de diminuição (em termos relativos) do número de anal
fabetos, que está em torno de 12% no país, e 27% no Nordeste.

As diferenças urbano-rurais são acentuadas. As taxas no meio ru
ral são, em geral, duas vezes superior ãs do meio urbano, mas sem que is
to signifique, necessariamente, que em números absolutos ocorra o mesmo.
Nesse aspecto, acontecem em geral equivalências.

As taxas de alfabetização, ou seu contrário, de analfabetismo,
apresentam uma relação inversa com o rendimento familiar "per capita",
como ilustra a Tabela 3.2, e que vem confirmar o processo excessivamente
seletivo do sistema educacional do país. As crianças e jovens mais po
bres tem realmente maiores dificuldades de se inserir no processo educa­

cional e de nele sobreviver. e

Os menores brasileiros de 10 a 14 anos de famílias com rendimento
familiar "per capita" até 1/4 do salário mínimo (pobreza absoluta) apre
sentavam em 1980 uma taxa de analfabetismo de 42,5%, ao passo que os
pertencentes às famílias de mais de 1/4 a 1/2 salário mínimo (pobreza re
lativa) , em torno de 22% e aqueles de famílias com mais de 1/2 salário mí

nimo (não-pobres), apenas 7,4%.

Estas desigualdades e a seletividade sócio-econõmicas também se ve
rificam entre os menores de 15 a 17 anos, situação do domicílio (urbano
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Algumas análises, justificando principalmente o decréscimo das ta
xas de escolarização no período 1970/77/80, buscam como argumento o au

mento da população de 10 a 17 anos que trabalha. Assim, "a redução das
taxas de escolarização ê a contrapart da da intensificação do ingresso
de jovens no mercado de trabalho observado durante a última dê ca da."
(IBGE e UNICEF, 1982) . Na verdade, os dados anteriormente apresentados
na parte relativa ao emprego e renda não confirmam o aumento da força de
trabalho jovem, o que levaria a supor, e isto com muita proba bi li da de,
que estes menores passaram a executar algum tipo de serviço não captado
pelos questionários do Censo Demográfico e da PNAD. A absorção precoce
pelo mercado de trabalho de alunos mais carentes e principalmente do
meio rural é um fato, e que, nestes anos de crise e recessão económica,
deve ter se acentuado. 0 abandono da escola por necessidade de trabalhar
nem sempre aparece como uma forte razão até os 14 anos de idade, mas que
precisa ser considerada quando se analisa o declínio das taxas de escola
rização (Ver Tabela 3.6).

A Tabela 3.5 procura sintetizar alguns pontos até o momento trata
dos, segundo idades pontuais e séries do 19 e 29 graus. Em primeiro lu­
gar, o absenteísmo em 1980, como uma percentagem de pessoas que não fre
qtlentavam escola em relação ao total de pessoas nas suas respectivas ida
des (o contrário da taxa de escolarização) , afeta a todos, mas principal^
mente as crianças de 6, 7 e 8 anos, e os jovens acima de 14-15 anos. Em
segundo lugar, a convergência escolar, de pessoas que estavam cursando
determinada série do 19 ou 29 graus com idade considerada ideal na cor­
respondência idade-série (e que estão impressas em negrito na tabela),
revela, por exemplo, que apenas 45,4% das crianças da 1- série do 19
grau possuíam 7 anos, e apenas 8,6% das que cursavam a 8- série do mesmo
grau possuíam 14 anos de idade. Ou seja, mesmo que esta questão relacio
nada ã distorção idade-série já esteja um tanto quanto ultrapassada, de
qualquer forma mostra, além do ingresso tardio, que as crianças acumulam
muitas repetências, não conseguindo progredir regularmente através d as
séries. Em terceiro lugar, a dispersão escolar, que indica a percentagem
de pessoas de cada série e idade que estavam atrasadas (por repetição ou
interrupção) ou adiantadas na correspondência idade-série (as demais ta­
xas da tabela), acentua fundamentalmente o primeiro aspecto, ou seja,
o atraso. Das crianças de 7 anos, 52,6% estudavam; 45,4% estavam na 1-
série do 19 grau; e 7,2% já estavam na 2- série do 19 grau. Das crian­
ças de 14 anos, 61,8% estudavam; 8,6% estavam na 8- série do 19 grau;
2,3% na 1- série do 29 grau; os demais estavam em séries atrasadas, sen
do que 21,7% estavam cursando da 1- a 4- série do 19 grau.

Considerando apenas as crianças de 7 a 14 anos, o número daquelas
que estavam fora da escola chegava a 7,5 milhões no Brasil, sendo q ue
destas, 63,5% residiam na área rural. Em torno de 3,8 milhões eram nor
destinar. (50,3%), também em maior número do meio agrícola (Tabela 3.6). Em
relação ao rendirrento familiar "per capita", 55,9% pertenciam a famílias extremamente
pobres, 26,1% a famílias em situação de pobreza relativa e 18% a famílias não-pobres.
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no ano seguinte^ 2^ série, 451 na 3^ serie, 382 na 4^ série, 380 na 5^
serie, 301 na 6^ série, 293 na 7^ série e 197 na 8^ série. Depois de 8

anos, portanto, apenas 19,7% chegaram à 8^ série (em 1983). O funil, ou
gargalo, continua ate chegar no 3ç grau. 0 quadro educacional vem apre
sentando significativas melhorias, significando que a retenção está au
mentando e a repetência e evasão diminuindo. A situação no Nordeste,
contudo, estã bem abaixo do que revela a média nacional, precisamente on
de os níveis de pobreza se acentuam e onde a democratização das oportuni^
dades apresentam-se limitadas.

A evolução das taxas de progressão, segundo algumas análises, rela
ciona-se diretamente com os níveis de desenvolvimento económico e social
dos estados e regiões no Brasil, de modo especial com a concentração eco
nômica (ou de atividades produtivas do setor secundário e do chamado
"terciário moderno"), que intensificará, por seu lado, a concentarção e^
pacial das camadas médias e ricas da população. Neste sentido, a deter­
minação sobre um desempenho maior do sistema educacional se daria em pe
lo menos duas vias: a) do lado dos recursos financeiros, na medida em
que haveria mais dinheiro para construir escolas, contratar e treinar
professores, montar uma rede de supervisão, melhorar o material didático,
aumentar o atendimento da merenda escolai; etc; b) do lado da clientela,
com maior quantidade relativa de alunos das camadas mais privilegiadas e,
portanto, socializados (ou propensos a serem socializados) segundo a cul
tura dominante da escola atual. A combinação destes fatores todos expli
ca a maior ou menor distância das barreiras escolares da base do sistema
educacional (CUNHA, 1975).

£ nesta direção que apontam as principais distorções existentes no
ensino de 19 grau, e a Tabela 3.11 só vem corroborar este conjunto de ob
servações, equivalendo a dizer que a sobrevivência no sistema educacional
estã reservado àquela parte mais privilegiada da população, capaz por
isto mesmo de consumir tal oferta. No que se refere às primeiras sé
ries, parece lógico então atribuir o fenômeno da repetência/evasão ao
próprio aluno, mais do que aos professores, uma vez que chega à escola
sem condições de desenvolvimento físico e mental, em geral fatalmente pre
judicado pelas condições familiares de pobreza e fome como também pelo
próprio ambiente familiar que não tem uma estrutura capaz de acompanhar
o ritmo da escola e considera o filho um incapaz e imaturo para a idade/
série que lhe corresponde. As famílias pobres e os próprios trabalhado
res "sabem que a escolarização das crianças é necessária. E o sabem por
duas vias: primeiro, pela prática cotidiana da discriminação social que
usa freqtlentemente o diploma para limitar o acesso aos cargos mais remu­
nerados, mais prestigiados e que dão maior poder; segundo, pela ideolo
gia liberal contida na educação difusa, presente no seu próprio ambiente
familiar e profissional, sem falar nos veículos de comunicação de massa
e na própria escola. Levam, então, seus filhos à escola e estes fracas
sam " (CUNHA, 1975). Com isso, é comum a constatação de que a capacidade
escolar fica absorvida, em boa parte, por um grande contingente
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Portanto, os problemas da educação em geral e da educação básica
em especial, que afetam as crianças e jovens de um modo todo particular,
nao podem receber um tratamento setorializado. Deve haver uma convergên
cia com as areas económica e social, de modo que se possa alterar o qua­
dro seletivo de acesso aos bens e serviços produzidos na sociedade.

A necessidade de proteger a criança torna-se uma preocupação social
cada vez mais presente, seja do governo, de empresários e outras insti­
tuições, seja das próprias comunidades locais. O que falta, seguramente,
ê um esforço concentrado e consistente para enfrentar os problemas que
afligem as crianças pobres e suas famílias, uma vez que o pouco que se
faz acaba por anular os efeitos esperados das ações implementadas.

é fora de dúvida que a formação de uma cidadania responsável e par
ticipante passa pela educação. Este argumento, por si só, deveria ser
suficiente para mobilizar toda a sociedade brasileira na busca de solu
ções corajosas para resolver os sérios problemas educacionais existentes,
e que afetam sobremaneira as crianças e jovens.
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TABELA 3.1
TAXA DE ANALFABETISMO DAS PESSOAS DE 7 ANOS OU MAIS DE IDADE, POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO,
PARA 0 BRASIL, NORDESTE E GRUPOS DE IDADE: 1977 -1983

TAXA DE ANALFABETISMO DAS PESSOAS DE 7 ANOS OU MAIS (%)
BRASIL, NORDESTE

197 7^1} 1 9 7 9 9 8 1^2) 198 3(2)
E GRUPOS DE IDADE

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural

1. BRASIL
7 anos ou mais 25,5 16,0 42,7 23,3 16,1 39,7 24,9 17,5 44,0 24,1 16,7 44,0
7 a 9 anos 45,5 33,9 62,6 47,6 36,1 65,5 50,6 40,5 70,2 50,6 40,1 71,3
10 a 14 anos 18,4 9/1 33,5 19,0 9,5 34,7 20,0 11,9 36,4 19,4 11,2 37,0
15 a 19 anos 12,7 6,1 25,6 12,1 5,8 25,6 12,2 6,7 25,7 12,0 6,6 25,4
20 anos e mais 26,3 17,4 46,0 25,6 17,2 45,6 25,1 18,0 45,9 24,0 16,9 45,4

2. NORDESTE
O 7 anos e mais 45,2 28,8 60,5 51,5 30,0 61,6 45,3 32,2 60,8 45,0 31,7 61,6

7 a 9 anos 68,9 51,4 82,6 73,2 57,0 86,5 76,3 64,6 87,8 77,5 66,5 88,3
10 a 14 anos 39,5 20,3 55,7 41,3 22,2 57,7 41,9 27,2 57,5 41,5 27,1 58,2
15 a 19 anos 28,2 13,5 42,8 28,1 14,0 43,0 27,1 15,8 41,5 27,2 16,1 41,8
20 anos e mais 46,6 31,0 61,6 46,5 31,6 62,6 45,1 32,4 61,0 44,5 31,4 61,8

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
(1) A nível de Brasil: exclusive a área rural da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Srosso e

Goiás.
(2) A nível de Brasil: exclusive a área rural da Região Norte.



BRASIL - Rural
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

BRASIL - Total
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

BRASIL - Urbana
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO

TAXA^^DE ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 10 A 17 ANOS DE IDADE, POR GRUPOS DE IDADE E RENDIMEOTO FAMILIAR "PER CAPITA", PARA O
BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980 

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 10 A 17 ANOS (%)

TOTAL DE 10 A 14 ANOS DE 15 A 17 ANOS

Total Até 1/4
do SM

Mais de
1/4 a 1/2

SM
Mais de
1/2 SM Total Até 1/4

do SM

Mais de
1/4 a 1/2

SM
Mais de
1/2 SM Total Até 1/4

do SM

Mais de
1/4 a 1/2

SM
Mais de
1/2 SM

66,4 50,5 79,0 93,0 76,8 57,5 78,1 92,6 84,0 66,9 80,7 93,7
39,0 32,7 62,7 80,6 54,0 43,5 60,3 79,2 66,1 56,7 6 6,5 82,5
35 j 2 31,1 58,8 74,5 50,2 43,2 56,1 72 ,5 62,9 57,5 6 3,2 77,1
34,7 30,7 69,4 83,8 52,2 44,3 67,0 82,1 66,0 58,6 72,8 85,9
36’2 30,9 66,8 82,8 53,8 43, 1 64,5 80,7 66,6 56,4 70,4 85,3
46,2 40,5 68,9 83,3 60,3 50,3 67,2 81,7 70,3 61,3 71,5 85,4
373 31,8 64,6 80,5 52,0 42,8 62,7 79,1 63,6 55,1 67,5 82,2
41’5 33,4 63, 9 83,2 56,5 43,2 61,5 82,1 68,0 55,9 67,7 84,5
34,8 28,6 53,9 75,7 47,0 37,3 52,2 75,2 57,4 48,8 56,6 76,3
43^4 36,0 64,7 83,3 56,7 44,5 63,0 82,8 67,7 56,8 67,4 84,1
40,9 34,1 60,3 79,3 55,2 43,8 57,6 77,9 67,2 57,5 64,7 81,1

89,3 74,0 86,7 95,4 87,6 71,6 85,6 94,9 92,1 79,7 88,6 95,9
75,7 64,6 76,8 87,8 72,1 60,7 74,2 86,5 81,7 73,0 81,0 89,4
79 ’ 2 73,4 81,7 87,3 75,6 69,5 79,1 85,1 85,4 81,6 85,9 90,3
79’6 72,8 83,1 89,5 75,7 68,3 80,3 88,3 86,1 81,9 87,3 91,0
75,0 63,6 77,4 87,8 71,0 59,4 74,5 86,1 81,6 72,4 82,0 89,7
76,6 65,9 78,6 88,8 73,3 62,4 76,5 87,5 82,0 73,4 81,8 90, 3
707 59,2 74,2 86,4 66,9 55,2 71,8 85,4 77,1 67,8 78,0 Õ /, b
74,0 60,6 74,0 87,5 70,3 56,9 71,3 86,4 80,0 69,2 78,4 88,8
69^6 58,6 71,5 '84,3 66,6 55,5 69,7 85,8 74,8 65,5 74,4 85,0
77^8 65,7 79,5 88,5 74,4 62,1 76,8 87,5 83,7 74,3 84,0 89,7
78,0 65,8 77,4 88,3 74,7 62,2 74,9 87,0 83,7 74,1 81,9 90,0

61,3 51,6 66,2 80,5 58,0 48,4 64,7 79,7 67,3 59,0 68,5 81,5
40 j 8 38,0 43,8 5-4,6 36,7 33,8 40,9 52,5 48,7 47,4 48,1 57,3
41,9 38,1 44,5 58,9 37,4 33,6 41,5 56,5 50,3 48,1 49,2 61,7
40,0 38,4 46,5 53,9 35,2 33,7 43,3 50,8 49,0 48,1 50,8 57,9
404 38,4 45,7 52,9 35,9 33,9 43,1 49,3 48,6 47,6 49,2 57,7
46^3 44,4 49,2 55,5 42,9 40,9 47,5 52,5 52,5 51,7 51,6 59,4
40,9 39,3 45,4 51,6 37,1 35,4 43,5 48,3 48,3 47,7 47,9 55,7
40,4 36,3 44,0 59,6 36,4 32,4 41,3 58,7 48,0 45,4 48,1 60,8
32,3 29,8 33,3 48,5 28,9 26,3 31,0 47,7 39,0 38,1 36,6 49,5
40,8 37,5 44,3 56,7 37,6 34,2 43,1 57,2 47,1 46,0 46,0 56,1
41,7 38,7 43,4 52,2 37,5 34,5 40,0 50,0 49,8 48,8 49,0 54,9

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980



TABELA 3.3
TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 17 ANOS DE IDADE, POR GRUPOS DE IDADE, BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMI­
CÍLIO - 1970 E 1980

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO (%)

19 7 0
DE 7 A 14 ANOS DE IDADE

De
de

15 a 17 anos
idadeTotal 7 a 10 anos 11 a 1.4 anos

BRASIL - Total 67,0 67,2 65,6 68,9 48,6
NORDESTE 49,3 49,6 43,8 55,7 45,6

Maranhão 46,0 41,3 33,4 50,1 43,7
Piauí 49,7 50,6 42,8 58,8 49,6
Ceará 39,2 48,3 41,5 55,1 49,3
Rio Grande do Norte 59,9 58,9 53,6 64,1 51,9
Paraíba 50,3 49,2 42,9 55,7 47,1
Pernambuco 57,0 58,8 55,8 62,1 47,2
Alagoas 51,1 43,8 38,5 49,5 40,6
Sergipe 57,5 54,5 48,1 61,5 51,1
Bahia 47,3 46,5 41,2 52,3 42,6

BRASIL - Urbana 84,5 81,0 79,9 82,1 60,4
oo NORDESTE 77,2 71,0 65,9 76,2 63,6

Maranhão 77,6 69,7 60,3 79,2 71,3
Piauí 88,1 75,6 67,6 83,5 73,0
Ceará 59,4 68,8 62,5 74,8 63,6
Rio Grande do Norte 72,4 74,6 70,4 78,6 64,8
Paraíba 65,2 67,3 61,8 72,7 63,0
Pernambuco 72,8 74,7 72,7 76,8 59,4
Alagoas 77,8 65,9 61,1 71,0 58,7
Sergipe 79,7 74,1 68,2 80,1 68,5
Bahia 70,8 69,9 64,8 75,3 63,1

BRASIL - Rural 47,0 43,4 41,9 45,1 24,6
NORDESTE 34,2 29,4 23,9 35,5 25,6

Maranhão 35,1 27,7 21,5 35,1 28,2
Piauí 31,8 33,1 26,2 40,7 29,8
Ceará 26,1 27,6 21,2 34,3 25,6
Rio Grande do Norte 48, 7 38,7 32,9 44,7 32,2
Paraíba 40,2 31,1 25,0 38,2 29 1
Pernambuco 39,2 36,2 32,3 40,5 26,8
Alagoas 34,5 23,7 18,9 29,1 21,3Sergipe 39,6 33,8 27,8 40,6 28,7Bahia 31,3 25,7 20,9 31,1 21,0
FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1970 e 1980



TABELA 3.4
TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO
E RENDIMENTO FAMILIAR

DA POPULAÇÃO
PER CAPITA",

DE 7 A 17 ANOS DE IDADE, POR GRUPOS DE IDADE
PARA O BRASIL, NORDESTE E SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - 1980

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 17 ANOS (%)

BRASIL, NORDESTE E
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO

BRASIL - Total
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

BRASIL - Urbana
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia__________________

BRASIL - Rural
NORDESTE

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia________________ __

7 a 14 anos 7 a 10 anos

Até 1/4
do SM

Mais de
VA sã

Mais de
1/2 SM

Até 1/4
do SM

Mais de
1/4 a
1/2 SM

Mais de
1/2 SM

48,6 67,3 84,5 45,0 67,4 86,4
39,0 57,0 76,4 32,7 52,9 75,6
34,6 47,1 65,1 26,8 40,2 60,5
43,3 66,1 81,4 35,7 60,2 78,5
37,2 61,1 78,3 30,2 56,3 77,2
48,8 67,6 81,7 42,8 64,1 81,4
39,5 62,7 78,7 32,9 59,3 77,6
46,1 65,6 83,6 42,2 64,5 84,5
34,1 50,4 73,4 28,6 47,2 72,7
42,6 61,6 81,7 35,9 56,5 79,8
34,9 49,5 72,3 29,0 45,4 71,8

11 a 14 anos 15 a 17 anos

Até 1/4
do SM

Mais de
1/4 a 1/2

SM

Mais de
1/2 SM

Até 1/4
do SM

Mais de
1/4 a 1/2

SM_____

Mais de
1/2 SM

53,0 67,2 82,2 35,0 40,1 59,3
46,3 60,8 77,1 36,7 44,2 63,2
44,3 54,1 69,1 39,2 42,5 57,2
51,9 71,2 83,7 42,0 55,0 72,1
44,9 65,3 79,3 36,0 48,7 66,9
55,3 70,6 81,9 42,4 51,4 69,3
47,0 65,7 79,6 38,2 49,6 68,5
50,6 66,7 82,7 35,9 44,5 65,1
40,8 53,4 73,9 32,6 38,7 59,5
50,5 66,4 83,3 41,2 48,9 68,2
42,0 53,5 72,7 32,6 38,3 58,6

66,7 78,0 88,7 62,6 77,1 89,9 71,6 79,0 87,6 52,1 52,3 65,0
60,2 73,8 85’3 53,4 69,3 84,8 67,9 78,2 85,7 55,5 61,0 72,4
63^4 728 80,7 52,7 64,3 75,9 75,4 81,1 84,9 68,7 70,3 75,7
68,7 80,8 88,2 59,6 74,2 86,0 79,2 86,6 90,0 69,0 72,9 78,8
57,1 73,2 84,9 49,1 67,7 84,8 66,0 78,3 85,1 55,0 6 2,1 72,6

64,3 78’ 7 88,3 58,8 74,9 88,4 70,0 82,2 88,2 55,1 6 3,0 75,4
55,8 73,6 85,9 49,0 69,8 85,7 63,5 77,0 86,1 53,7 62,1 75,2
63^5 76^7 87,8 60,5 75,3 88,6 67,1 78,0 87,1 48,4 55,2 70,5
55,3 69,6 83,0 49,1 66,0 82,6 62,5 73,1 83,4 49,7 57, 1 69,8
62,5 76,4 87,2 55,0 70,5 85,3 71,1 82,3 88,9 60,0 6 7,0 75,3
57',2 70’ 3 83,6 50,2 65,0 83,0 65,6 75,9 84,1 53,1 59,6 70,9

37,1 47,8 60,6 33,9 49,2 65,4 40,9 46,4 56,6 24,4 21,5 28,7
27,3 32,7 43,4 21,6 28,5 40,6 34,1 36,5 45,7 26,0 22,8 29,7
2 4,6 31,2 45,9 18,2 25,8 42,5 32,6 36,7 49,0 27,6 25,4 35,7
32 j 0 39^5 47,0 25,1 34,3 40,0 39,8 43,9 52,4 29,8 27,7 35,4
25,9 34,1 40,1 19,8 28,5 33,6 32,8 38,4 45,4 25,4 24,4 30,7
37^0 42,9 48,1 31,0 38,9 44,3 43,7 46,1 50,9 32,4 29,4 37,5
29,7 38’3 43,2 23,4 33,9 37,4 36,9 41,8 47,9 29,1 26,2 35,6
32,3 41,8 59,3 27 9 40,0 60,5 37,4 43,4 58,3 25,9 24,9 35,4
21^5 25^9 41,0 16,7 22,3 38,0 27,5 29,2 43,4 21,6 18,0 27,9
31,1 39,2 50,1 25,3 34,1 45,2 38,3 43,8 53,9 29,6 25,6 33,2
23^8 27, 1 35,9 18,7 23,3 33,7 30,1 30,7 37,7 21,9 18,7 22,5

FONTE: IBGEi- Censo Demográfico, 1980.



TABELA 3.5

DO OS GRUPOS DE IDADE: BRASIL - 19 80
TAXAS DE ABSENTEÍSMO, ESCOLARIZAÇÃO, CONVERGÊNCIA E DISPERSÃO ESCOLAR, PARA AS PESSOAS DE 6 A 24 ANOS DE IDADE, SEGUN

GRUPOS
DE

TAXAS PARA AS PESSOAS DE 6 A 24 ANOS DE IDADE (%)

Absen­
teísmo

Escolarizaçao, Convergência e Dispersão Escolar

Total
1 9 C r a u 2 9 Grau

SuperiorIDADE
1- série 2- Série 3- Série 4- Série 5- Série 6a Série 7- Série 8- Série 1- Série 2- Série 3- Série

TOTAL 52,9 47,1 9,1 6,8 5,9 4,9 4,1 3,2 2,8 2,4 1,9 1,6 1,3 1,6

6 anos 71,9 28,1 16,8 - - - - - - - - - - -

7 anos 47,4 52,6 45,4 7,2 - - - - - - - - - -

8 anos 34,5 65,5 34,1 26,3 5,1 - - - - - - - - -

9 anos 28,4 71,6 21,4 24,5 21,7 4,0 - - - - - - - -

10 anos 27,3 72,7 14,1 18,7 19,8 16,4 3,7 - - - - - - -

11 anos 25,9 74,1 9,2 13,9 17,0 16,5 14,5 3,0 - - - - - -

12 anos 28,7 71,3 6,3 10,2 13,4 13,9 13,8 11,2 2,5 - - - - -

13 anos 32,0 68,0 4,2 6,8 9,8 11,1 12,í2 11,2 10,0 2,3 - - - -
14 anos 38,2 61,8 2,5 4,3 6,5 8,4 9,6 9,5 9,7 8,6 2,3 - - -
15 anos 44,8 55,2 1,6 2,7 4,0 5,4 7,0 7,7 8,4 8,5 7,5 1,9 - -
16 anos 51,5 48,5 1/1 1,8 2,6 3,7 4,6 5,6 6,6 7,4 6,9 6,1 1,5 -

17 anos 57,9 42,1 0,8 1,2 1,7 2,4 2,9 3,6 4,7 5,9 6,0 5,8 5,4 0,6
18 anos 65,3 34,7 0,6 0,9 1,1 1,6 1,8 2,3 3,1 4,3 4,5 4,8 5,1 2,4
19’ anos 71,6 28,4 0,4 0,6 0,8 1,2 1,2 1,4 2,0 2,9 3,2 3,7 4,2 4,3
20 a '24 anos 82,5 17,5 . 0,2 0,3 0,4 0,6 0,6 0,6 0,8 1,3 1,4 1,7 2,1 5,6

FONTE: IBGE Censo Demográfico, 1980.





TABELA 3.7
PROPORÇÃO DE PESSOAS DE 7 A 14 ANOS DE IDADE FORA DA ESCOLA,
POR RENDIMENTO FAMILIAR "PER CAPITA", PARA O BRASIL E NORDESTE - 1980

BRASIL E NORDESTE

POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS FORA DA ESCOLA (%)

TOTAL
Rendimento Familiar "Per Capita"

Até 1/4 do SM Mais de 1/4 a 1/2 SM Mais de 1/2 SM

FONTE: IBGE - Censo Demográfico, 1980.

BRASIL 100,0 55,9 26,1 18,0

NORDESTE 100,0 72,0 20,1 7,9

Maranhão 100,0 72,3 20,2 7,5

Piauí 100,0 85,6 10,7 3,7

Ceará 100,0 78,3 15,3 6,4

Rio Grande do Norte 100,0 73,9 18,3 7,8

Paraíba 100,0 80,1 14,4 5,5

Pernambuco 100,0 69,6 22,3 8,1

Alagoas 100,0 71,4 21,8 6,8

Sergipe 100,0 71,2 21,5 7,3

Bahia 100,0 64,3 24,9 10,8



TABELA 3.8
PROPORÇÃO DE PESSOAS DE 7 A 24 ANOS DE IDADE QUE NUNCA FREQUENTARAM CURSO REGULAR EM RELAÇÃO
ÃS PESSOAS DE 7 A 24 ANOS DE IDADE, POR SEXO, PARA O BRASTL, NORDESTE E GRUPOS DE IDADE - 1982

GRUPOS DE IDADE
PROPORÇÃO DE
CURSO REGULAR

PESSOAS.DE 7 A 24 ANOS
EM RELAÇÃO AS PESSOAS

DE IDADE QUE NUNCA FREQUENTARAM
DE 7 A 24 ANOS DE IDADE (%)

Total | Home ns | Mulheres

BRASIL* (1) 14,2 15,6 12,7

7 a 9 anos 29,8 30,9 28,7

10 a 14 anos 10,9 12,4 9,4

15 a 19 anos 10,2 12,3 8,2

20 a 24 anos 10,9 H»7 10,0

NORDESTE 28,0 31,9 24,1

7 a 9 anos 46,1 48,6 43,6
Lj

10 a 14 anos 23,3 26,9 19,7

15 a 19 anos 22,3 28,0 16,9

20 a 24 anos 24,8 28,2 21,7

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

(1) Exclusive a população da área rural da Região Norte.

PESSOAS.DE




TABELA 3.10
EVOLUÇÃO DO FLUXO ESCOLAR (RETENÇÃO/EVASÃO) DO SISTEMA DE ENSINO, PARA O BRASIL E NORDESTE - 1961/1971 A 1975/1986
—

MATRICULAS NO INICIO DO ANO

BRASIL E NORDESTE 19 G R A U 29 G R A u Ingresso
no 39 Grau

13 Série |2- Série 3^ série 4^ série 1 53 série | eâ série 7- Série 8^ série 13 série |z- Sêrie| 33 série

1960-1971
BRASIL 1000 430 327 253 145 112 97 86 91 73 63 49

TORCESTE 1000 271 177 119 88 70 61 56 57 49 42 2L
Maranhão 1000 346 214 140 76 69 59 50 52 39 36 23
Piauí 1000 262 156 102 96 82 70 64 60 50 40 6
Oaarã 1000 196 113 83 78 64 56 52 52 47 38 10
Rio Grande do Norte 1000 351 227 131 66 54 44 41 42 33 30 17
Paraíba 1000 249 173 114 75 55 51 54 45 40 33 22
Pcmzurbuco 1000 290 197 136 103 80 69 63 68 55 53 36
Alagoas 1000 220 148 94 81 61 53 48 50 47 38 16
Sergipe 1000 188 105 74 73 54 50 44 47 38 34 9
Bahía 100 308 210 146 99 79 68 65 66 58 50 22

1965/1976
BRASIL 1000 449 357 274 205 166 141 130 129 106 89 77

TORCESTE 1000 269 197 145 112 92 82 76 75 69 59 24
Maranhão 1000 359 269 183 144 95 103 98 81 80 70 18
Piauí 1000 224 131 104 87 80 66 63 78 60 61 9
Ceará 1000 171 148 120 89 76 68 74 62 60 54 27
Rio Grande do Norte 1000 295 217 150 89 71 63 56 59 57 39 24
Paraíba 1000 261 173 122 91 82 72 62 55 52 45 31
Pemairbuco 1000 289 221 167 135 107 90 81 83 83 64 29
Alagoas 1000 233 168 112 96 78 68 57 64 61 54 30
Sergipe 1000 207 129 101 94 77 67 61 60 50 53 11
Bahia 1000 324 230 171 127 112 99 89 96 77 71 23

1970/1981
182BRASIL 1000 519 413 368 316 257 218 191

TORCESTE 1000 341 256 226 181 147 123 105 106 — —
Maranhão 1000 295 210 181 148 115 94 86 73 — —
Piauí 1000 322 219 172 141 98 86 60 99 —
Ceará 1000 232 208 176 148 127 1U 100 102 —
Rio Grande do Norte 1000 348 294 261 234 141 115 104 115 —
Paraíba 1000 266 199 188 149 127 98 93 88 —
Pernambuco 1000 453 360 343 247 218 176 147 148 ■■ -
Alagoas 1000 326 251 216 147 121 110 89 99 —
Sergipe 1000 327 215 173 136 118 121 94 100 — —
Bahia 1000 392 267 231 196 161 134 112 103 — —

1975/1986
380 301BRASIL 1000 544 451 382 —

TORCESTE 1000 402 304 246 231 181 -

Maranhão 1000 373 268 204 193 147 —
Piauí 1000 311 195 156 102 84 — -
Ceará 1000 512 405 347 312 247 — —
Rio Grande do Norte 1000 464 380 301 278 217 — —
Parai ta 1000 307 264 219 199 161
Pemambuoo 1000 488 370 319 349 264
Alagoas 1000 382 303 241 242 167 —
Sergipe 1000 395 310 259 234 186 — —
Bahia 1000 * 377 276 208 191 154 — - -
FONTE DOS DADOS BÃSICOS: MEC/SEEC - Serviço de Estatí stica da Educação e Cultura





TABELA 3.12
INDICADORES SELECIONADOS DO ENSINO REGULAR DE 19 GRAU, PARA O BRASIL E NORDESTE - 1982 E 1983

BRASIL E NORDESTE
Taxa de evasão
imediata

(1)

Taxa de incorpora
ção ao sistema

(2)

Taxa de aprovação

(3)

Taxa de distorção
idade /série

(4)

Taxa de conclusão
tardia

(5)

Rei aç ão
a1uno/docen te

(6)

1982 1983 1982 1983 1982 1983

BRASIL 8,45 70,68 73,34 •75,70 78,08 25,32
NORDESTE 9,81 73,64 74,13 85,21 83,76 27,12

Maranhão 10,64 82,54 79,91 85,62 81,57 26,92
Piauí . . .
Ceará 9,96 74,79 75,44 88,03 84,51 24,72
Rio Grande do Norte 15,69 59,67 67,51 82,77 86,59 26,39
Paraíba 11,59 74,11 79,60 87,30 87,32 24,15
Pernambuco 10,65 74,63 73,25 81,99 80,16 29,32
Alagoas 8,00 66,40 68,68 83,89 80,68 26,20
Sergipe 15,91 58,00 63,69 87,00 90,36 28,59
Bahia 6,42 75,94 74,74 86,04 84,77 28,53

FONTE: SEEC - Indicadores Educacionais, 1982 - 1983.
(1) Fornece a porcentagem de abandono em uma série durante o ano, em relação ao número total de alunos qu? passaram pelo sistema.
(2) Fornece a porcentagem de alunos que estão cursando pela primeira vez i alunos novos) alguma das séries do 19 grau, em rela-

çao a matricula inicial naquela serie;
(3) Fornece a porcentagem de alunos aprovados entre os que efetivamente cumpriram o ano letivo;
'4) Fornece a porcentagem dos alunos matriculados com idade não anrooriada
(5) Fornece a porcentagem de alunos concluintes de 19 grau com idade superior à adequada, em relação ao total dos ccncluintes.
(6) Fornece o número de alunos por docente.









A segunda linha-de-interpretação considera a associação entre mor
talidade infantil e as classes sociais, a mortalidade infantil refleti­
ria a situação dos distintos grupos sociais quanto ao seu acesso aos bens
e serviços disponíveis na sociedade e aos fatores de ordem social, cultu
ral e política, que efetivamente têm distinguido as classes sociais (MON
TEIRO, 1982; IBGE e UNICEF, 1982b).

A terceira linha privilegia os aspectos relacionados aos serviços
de saúde (quantidade de atendimento mêdico-hospitalar, por exemplo) e as
ações de saúde pública, implementados visando mudanças substanciais
nas condições de vida da população (MONTEIRO, 1982; IBGE e UNICEF,
1982b) .

Na verdade, o que estas três linhas têm em comum ê a capacidade de
explicação dos níveis de mortalidade nas primeiras idades, que podem ser
considerados altos, médios ou baixos, de acordo com o que é aceito e to­
lerado pela estrutura social vigente numa nação.

No caso brasileiro, a probabilidade de morte antes de completar o
primeiro ano de vida era de 87,9 por mil em 1980, significando que ■. mor
riam 291 mil crianças no ano, o equivalente a quase 800 por dia (Tabela
4.6) (CALSING et allii, 1983). Para o UNICEF, dos 18 milhões de crian
ças de 0 a 4 anos de idade em 1985, morreram aproximadamente 360 mil,
sendo que 300 mil com menos de 1 ano de idade, e metade destas com menos
de um mês de idade (UNICEF, 1986a).

As diferenças regionais eram bem acentuadas (Tabela 4.7), cabendo
destacar que a Região Sul apresentava a menor taxa de mortalidade (60,9%ò),
enquanto o Nordeste a maior (124,5%0) . Isso significou que morriam por
ano cerca de 157 mil crianças nordestinas antes de completar o primeiro
ano de vida, o equivalente a 54% dos obituários. Segundo o UNICEF, o oor
respondente a 20% dos óbitos da América Latina (UNICEF, 1986a).

A Tabela 4.8 procura registrar as profundas diferenças que existem
dentro da Região Nordeste com relação ã mortalidade infantil. Outros
estudos já procuravam apresentar a amplitude delas através do que se de
nominou de sub-regiões (MOREIRA, 1984; RIEDEL, 1977; RIEDEL e HALDER,
1978) . Fica evidente que se trata de um fenômeno extremamente preocupan
te e revelador dos constrastes intra-regionais no que se refere às condi
ções de vida da população e das carências a que é submetida. Uma compara
çao dos resultados censitários de 1970 e 1980 conduz a que se conclua que,
em termos relativos, a situação permaneceu quase inalterada em vários Es
tados, tendo até piorado em alguns deles. Permanece assim o atraso em
relação à média nacional e ãs outras regiões, como também se ampliaram

as diferenças ou desníveis inter-regionais.

A Tabela 4.4 propõe este indicador segundo classes de rendimento
mensal familiar "per capita", verifica-se uma relação de oposição, no
sentido de que quanto menor o rendimento, maior a probabilidade de morte
de menores de 1 ano, e vice-versa. Estes resultados não constituem novi
dade alguma, e vêm sendo confirmados por vários outros estudos, (IBGE e 
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Em segundo lugar, parece mais conveniente atribuir a redução das
taxas de mortalidade infantil aos grupos sociais mais favorecidos da po­
pulação, e menos aos mais pobres. Enquanto aqueles tiveram seus benefí
cios ampliados, através de uma crescente participação e acesso aos bens
e serviços - de toda ordem - disponíveis na sociedade, apesar da con
juntura econômico-social desfavorável, os pobres tiveram reduzida esta

participaçao - ou simplesmente não puderam melhorá-la satisfatorianente-,
como sugere a literatura especializada sobre a distribuição da renda no
Brasil, e que considera a renda, junto com a variável emprego, a estratê
gia mais favorável de acesso aos bens e serviços. Isso pode ser ilustra
do com o caso da Região Nordeste, que em 1960 registrava uma taxa de mor

talidade infantil da ordem de 116%o e aproximadamente 121 mil óbitos, o
equivalente a 45% do total de obituários do país, ao passo que em 1980
já estava ao redor de 54%. Neste sentido, os mais pobres não só continua
ram apresentando elevadas taxas de fecundidade, como também de mortes an
tes de completar 12 meses de idade.

O declínio da mortalidade infantil, em termos relativos, deve ser
atribuída a um conjunto convergente de fatores, cuja interrelação parece
significativa, como por exemplo:
a) Medidas básicas de saúde: não é lógico supor que tais medidas possam
determinar, por si só, o nível de mortalidade infantil, como também não
se pode concebê-las como um remédio permanente para as desigualdades e
deformações sociais que acompanham o subdesenvolvimento (OPAS, 1984).
Contudo, várias experiências têm logrado êxito na redução da mortalidade
infantil a partir do ncmento en que passaram a aplicar estratégias de aten
ção primária ã saúde.

O próprio UNICEF vem chamando a atenção de todos para resultados
muito expressivos que podem ser obtidos em países em desenvolvimento pela
aplicação do princípio "saúde ao alcance de todos", propondo quatro medi
das extremamente simples e pouco dispendiosas, como a terapia de reidra-
tação oral, imunização (por vacinas), aleitamento materno e acompanhamen
to do crescimento de todos os menores de três anos. Destaca que "os pais
podem reduzir, à metade, a taxa de desnutrição e mortalidade infantis dos
países em desenvolvimento", o que seria uma verdadeira revolução pela so
brevivência e bem-estar infantis (UNICEF, 1986b).

Vale destacar, por outro lado, que resultados de dez projetos de
extensão de cuidados de saúde, executados por pessoal auxiliar, e que
foram conduzidos em diferentes áreas de países do mundo durante as três

últimas décadas, "permitiu a seus autores sustentarem a hipótese de que
pacotes simplificados de saúde, inteligentemente concebidos, que privile
giam o grupo materno-infantil e as atividades de imunização e vigilância
nutricional, possam por si, e em um prazo de um a cinco anos, reduzir
de um terço à metade a mortalidade infantil vigente em regiões atrasa

das " (GWATRIN et allii, 1979).
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moderada e grave (DII e DIII). No Ceará, das 23.244 crianças estudadas,
51,3% eram eutroficas: 34,7% apresentavam desnutrição leve (Dl) e 14,1%
desnutrição moderada e grave (DII e DIII).

As prevalências observadas no Rio de Janeiro são bastante semelhan

tes às apresentadas para a área urbana de São Paulo em 1974/75, como ob­
servado anteriormente. Por outro lado, a proporção de crianças que apre
sentavam algum grau de desnutrição no Ceará era 1,5 vezes maior que nõ
Rio de Janeiro, situação semelhante a que ocorria entre São Paulo e Nor
deste naqueles mesmos anos, segundo dados do ENDEF.

Outros indicadores relativos à altura/idade e altura/peso vêm con
firmar observações anteriores, sendo o nanismo no Ceará mais acentuado

do que no Rio de Janeiro, provocado substancialmente pelo fato de a
desnutrição ser crónica, atingindo em maiores proporções as crianças de
famílias pobres (MPAS/LBA, s/d).

b) Das crianças prê-escolares de áreas de baixa renda em São Paulo,
evidenciaram-se condições extremamente desfavoráveis quando se considera
seu peso e sua altura. "A consideração do fator idade sugere (...) que
o peso e altura sejam diferentemente afetados durante os anos pré-escola
res: o peso dando mostras de seguir-se deteriorando durante toda a ida­
de pré-escolar e a altura aparentando ter seu déficit instalado fundamen
talmente nos anos que precedem o período pré-escolar. O comportamento da
relação peso/altura, que piora evidentemente com o progredir da idade,
reforça a hipótese de um comprometimento diferenciado de peso e altura
durante a idade pré-escolar" (MONTEIRO et allii, 1984). O mesmo estudo
revela que as diferenças são significativas quando se considera a popula
ção de baixo e de alto nível sócio-econômlco. As médias de peso e altu­
ra são sempre menores nas áreas de baixa renda, revelando que condições
nutricionais inadequadas comprometem as medidas antropométricas, porque
deficitárias e sinais de menor desenvolvimento físico, com possíveis im­
plicações sobre o desenvolvimento mental das crianças.

Outro estudo, realizado pelo Ministério da Previdência e Assistên
cia Social e UNICEF (MPAS e UNICEF, 1982), revelou que a prevalência da
desnutrição no Brasil é uma das mais altas da América Latina, atingindo
em 1980 a 12 milhões de crianças de 0 a 6 anos, ou 53% (desnutrição de
19, 29 e 39 graus) (Tabela 4.20). O tipo de desnutrição mais comumente
manifesto é a pregressa, isto é, crescimento de altura retardado. 0 Nor
deste tinha 2,7 vezes o problema de São Paulo. A correlação inversa en
tre renda "per capita" e desnutrição é o fator determinante do estado nu
tricional das crianças brasileiras. Ao estudo apontado surpreende a co
incidência entre as cifras de 12 milhões de desnutridos e de 13 milhões

de crianças de 0 a 6 anos de baixa renda (Tabelas 4.20 e 4.21). Enfim,
conclui o estudo, "o estado nutricional das crianças brasileiras revela
uma situação grave. 0 problema da desnutrição no Brasil é grande em ter
mos de número; sério em termos de grau; crónico em termos de natureza;
está atingindo crianças cada vez mais cedo nas suas vidas; esta concentrado 
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FONTE: IBGE, Censo Demográfico e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
NOTAS: 1. Estimativas feitas pelo Departamento de Estudos de População do IBGE.

TABELA 4.1
ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER, POR SEXO, BRASIL: 1940-1980

ANOS
ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER (anos)

Total Homens Mulher e s

1940 41,5 39,0 44,2
1950 45,5 42,9 48,3
1960 51,6 48,8 54,6
1970 53,5 50,6 56,5
1973 54,6 51,7 57,8
1977 57,9 54,9 61,1
1980 60,1 57,0 63,4

2. As estimativas foram obtidas pelo método de Brass e, portanto, referem-se a 4 ou 5 anos
antes das datas das pesquisas que forneceram os dados para a sua preparação.

OLU TABELA 4.2
ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER, SEGUNDO AS GRANDES REGIÕES: 1950-1980

GRANDES REGIÕES

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER (anos)

1950 1960 1970
19 8 0

Total Homens Mulheres

BRASIL 45,5 51,6 53,5 60,1 57,0 63,4
Norte 44,9 53,6 54,7 .63,6 60,4 67,1
Nordeste 39,0 41,1 45,6 51,0 48,2 54,0
Sudeste 49,1 56,8 57,4 64,4 61,9 68,8
Sul 53,5 60,4 60,7 67,2 63,8 70,9
Centro-Oeste 51,2 56,9 58,9 63,9 60,6 67,4

FONTE; IBGE, Censo Demográfico.
NOTAS: 1. Estimativas feitas pelo Departamento de Estudos de População do IBGE.

2. As Estimativas foram obtidas pelo método de Brass e, portanto, referem-se a
4 ou 5 anos antes das datas dos Censos que forneceram os dados para sua preparação.













FONTE: Ministério da Saúde - Estatísticas de Mortalidade.
(1) Exclui idade ignorada.

nOmero de^Obitos e mortalidade proporcional, para o BRASIL E NORDESTE- 1980 E 1981

BRASIL E NORDESTE

TOTAL GRUPOS DE IDADE

Números ,.,
Absolutos' % menos de

1 ano 1 a 4 anos 5 a 19 anos 20 a 49 anos 50 anos ou mais

BRASIL - 1980 744.311 100,0 24,2 4,6 4,1 18,2 48,9

NORDESTE 193.872 100,0 34,2 7,8 4,1 14,0 39,9

Maranhão 6.694 100,0 22,9 6,5 5,7 20,3 44,6

Piauí 5.339 100,0 26,8 6,6 5,6 17,3 43,7

Ceará 18.019 100,0 36,3 5,9 4,2 14,5 39,1

Rio Grande do Norte 10.590 100,0 33,3 5,2 3,9 11/7 45,9

Paraíba 24.763 100,0 39,6 8,1 3,5 9,9 38,9

Pernambuco 57.832 100,0 37,1 9,0 3,6 13,5 36,8

Alagoas 17.421 100,0 39,5 8,1 3,7 14,1 34,6

Sergipe 7.439 100,0 24,4 6,0 4,1 15,4 50,1

Bahia• 45.775 100,0 29,4 7,8 4,6 15,7 42,5

S BRASIL - 1981 744.165 100,0 23,3 4,1 3,0 18,3 51,3

NORDESTE 193.861 100,0 32,6 6,9 4,0 14,5 42,0

Maranhão 6.844 100,0 22,1 7,0 5,8 20,8 44,3

Piauí 5.769 100,0 25,3 6,0 4,7 17,3 46,7

Ceará 19.444 100,0 34,4 5,6 4,3 14,8 40,9

Rio Grande do Norte 9.977 100,0 31,8 4,2 3,7 12,2 48,1

Paraíba 24.036 100,0 38,5 7,3 3,4 10,4 40,4

Pernambuco 55.091 100,0 35,0 7,3 3,5 14,1 40,1

Alagoas 17.512 100,0 37,0 7,5 4,2 14,4 36,9

Sergipe 7.789 100,0 23,3 4,0 4,9 14,9 52,9

Bahia 47.399 100,0 28,6 7,4 4,4 16,3 43,3





FONTE: Ministério da Saúde.

TABELA 4.14
ÕBITOS DE MENORES DE 1 ANO, POR INSTRUÇÃO DA MAE, PARA O BRASIL E NORDESTE - 1981

BRASIL E NORDESTE
TOTAL DE ÕBITOS DE MENORES DE 1 ANO DE IDADE INSTRUÇÃO DA MÃE

NÚMEROS ABSOLUTOS % COM INSTRUÇÃO SEM INSTRUÇÃO

BRASIL 166.358(1) 100,0 85,7 14,3
NORDESTE 59.841 100,0 73,1 26,9

Maranhão 1.309 100,0 79,4 20,6
Piauí 1.304 100,0 83,2 16,8
Ceará 5.940 100,0 90,5 9<5
Rio Grande do Norte 2.947 100,0 75,4 24,6
Paraíba 9.208 100,0 52,4 47,6
Pernambuco 19.131 1.00,0 69,0 31,0
Alagoas 6.450 100,0 74,4 25,6
Sergipe 1.80 3 100,0 84,6 15,4
Bahia 11.749 100,0 82,3 17,7

(1) Exclui 6.849 sem declaração.

TABELA 4.15
MENORES DE 10 ANOS DE IDADE INTERNADOS EM CLÍNICA MÉDICA DO INAMPS COMO PROPORÇÃO DO TOTAL DE INTERNAÇÕES EM CLÍNICA MÉDI
CA E INTERNAÇÕES EM CLÍNICA MÉDICA SOBRE 1.000 MENORES, PARA O BRASIL E NORDESTE - 1979.

BRASIL E NORDESTE
MENORES URBANOS DE 10 ANOS DE IDADE

Internados em clínica médica do INAMPS sobre
o total de internações em clínica médica Internação em clínica médica sobre 1.000 menores

FONTE: INAMPS EM DADOS, N<? 2, 1979.

BRASIL 40,3 95,2
NORDESTE 44,9 61,5

Maranhão 49,8 59,0
Piauí 36,0 27,5
Ceará 39,8 121,6
Rio Grande do Norte 44,8 50,0
Paraíba 39,5 74,5
Pernambuco 47,0 58,9
Alagoas 49,9 50,2
Sergipe 47,2 44,8
Bahia 53,9 40,7





FONTE: IBGE - ENDEF, 1974-75.
(*) As letras "C" e "P" indicam, respectivamente, calorias e proteínas; o sinal taxa de adequação > 100% e o sinal

taxa de adequação < 100%.

TABELA 4.17 _
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS FAMÍLIAS COM CRIANÇAS DE 1 A 5 ANOS, POR ESTRATO, SEGUNDO A TAXA DE ADEQUAÇAO ENERGETICO-PRO-
TElCA (REQUERIMENTO ENERGÉTICO MÍNIMO)

ADEQUAÇÃO
ENERGÉTICO-PROTÉICA(J

NORDESTE SÃO PAULO

Urbano Rural Urbano Rural

C - P - 4,3 7,8 2,5 2,4

C - P + 38,4 23,6 20,9 13,3

C + P - 0,4 0,9 0,0 0,4

C + P + 56,9 67,7 76,6 83,9

TOTAL • 100,0 100,0 100,0 100,0

TABELA 4.18
PROPORÇÃO (%) DE FAMÍLIAS COM CRIANÇAS DE 1 A 5 ANOS COM DIETAS INADEQUADAS NOS NUTRIENTES ESPECIFICADOS, POR ESTRATO

FONTE: IBGE - ENDEF, 1974-75.
NOTA - A dieta é considerada inadequada quando a taxa de adequação é inferior a 100% nas Tabelas 4.7 a 4.10 do Perfil Es

tatístico de Crianças e Mães no Brasil: aspectos nutricionais 1974-75 (Ver referência bibliográfica). Apresentam-
se aqui as proporçoes de famílias nessa situação.

(1) Taxa de adequação energético-proteica utilizando o requerimento energético considerando atividade e horas trabalhadas.

NUTRIENTES
NORDESTE SÃO PAULO

Urbano | Rural Urbano j Rural

Energia e Proteína (1) 66,9 55,6 48,4 43,2

Cálcio 78,1 68,2 58,3 66,0
Ferro 24,6 14,7 32,6 44,0
Vitamina A 74,8 83,2 76,2 89,4





TABELA 4.20
ESTADO NUTRICIONAL DE CRIANÇAS BRASILEIRAS, DE 0 A 6 ANOS DE IDADE, PELOS SISTEMAS DE GOMEZ E WATERLOW, SEGUNDO A REGIÃO,
ESTIMADO PARA 1980<D

REGIÃO

Estado F.utricional (em 1.000 crianças)

Segundo Gomez

NORMAL

Segundo Waterlow

TOTAL5

NORMAL
Desnutrida Desnutrida

Leve
(19)

Moderado
(29)

Grave
(39) Pregressa Recente Crónica

I 1.017 535 121 13 1.406 229 39 10 1.684
II 2.325 1.299 237 27 3.355 443 62 31 3.891
III 1.926 1.076 197 23 2.780 367 52 26 3.225
IV 1.052 1.136 501 106 1.771 932 59 36 2.798
V 2.918 3.151 1.389 295 4.913 2.585 163 101 7.762
VI 139 77 14 2 200 26 4 2 232
VII 1.041 1.124 496 105 1.753 922 58 36 2.769

BRASIL 10.418 8.398 2.955 571 16.178 5.504 437 242 22.361

(1) Fonte: (HORNER, 1980, não publicado)
(2) Os totais segundo Gomez não são iguais porque os dados foram arredondados.

NOTA: 1) Tabela extraída de MPAS — Secretaria de Assistência Social e UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância
"Propostas para o Atendimento a Crianças Carentes de 0 a 6 Anos de Idade" Brasília, nov, 1982, p. 112.

2) Região I (RJ); Região II (SP) ; Região III (Sul) ; Região IV (MG e ES) ; Região V (NE) ; Região VI (DF); Re-
qiao VII (RO, GO e MT) .

















































Con base neste enfoque escolhemos coro linha de pobreza o primeiro e o se­
gundo Quintil e o primeiro Quartil, os quais agregam, respectivàmente ,
20%, 40% e 25% das pessoas mais pobres da população em cada momento de
tempo. Cem base neste critério procuramos identificar, juntamente com a
linha de pobreza, uma percentagem constante de pobres para efeito de com
paração. Não há necessidade de que eles sejam os mesmos em cada momento,

mas apenas a constatação de que existe uma percentagem constante deles.

O critério para a demarcação de linhas de pobreza não apresenta,por

tanto, grandes dificuldades no seu estabelecimento. Ora temos o salãrio
mínimo e seus múltiplos até três, ora temos os Quintis de renda ou me­
lhor o 19 e 29 Quintis (L^ e Lj).

Além desses critérios para o estabelecimento de linhas de pobreza ,
tendo implícito um padrão mínimo de vida, também dividimes o país em Re­
gião Rica e Região Pobre. O cbjetivo foi desagregar para ver onde a po­
breza estaria crescendo mais rapidamente, ou onde ela apresenta caracte-
rísticas mais estáveis.

A Região Rica agrega Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Cata­
rina, Rio Grande do Sul e Distrito Federal. A Região Pobre agrega Minas
Gerais, Espírito Santo e toda a Região Nordeste. Não há dúvida de que
esta divisão baseada apenas na renda "per capita" pode estar exposta a
críticas por sua simplicidade. No entanto, em virtude de uma certa esta
bilidade nas desigualdades regienais, os dois grupos são razoavelmente
aceitos como uma boa aproximação do que chamamcs dos dois Brasis. A Re­
gião Rica inclui a Região Sul e parte da Região Sudeste que sao, indepen
dentes da renda "per capita", as regiões mais ricas do país. A Região Po
bre inclui todo o Nordeste que é, insofismavelmente, uma região decanta­
da e por demais conhecida por sua pobreza.

A ênfase maior é dada para os anos de 1980, 1983 e 1984, tendo em
vista as evidências sobre o crescimento da pobreza em período recente.

3. A POPULAÇÃO POBRE

Definidas as linhas de pobreza, seria interessante observar, atra
vês do tempo, a variação do total de pobres, considerando os últimos 10
anos, tanto na Região Rica como na Região Pobre, tomando por base as in­
formações do Quadro 3.1.

3.1- Linha de Pobreza de Um Salãrio Mínimo

Se considerarmos 1976 como ano inicial e 1984 como ano final, o nú­
mero médio de pobres ou da PEA-ocupada recebendo no máximo um salãrio mí

nimo mensal variará de 12.507.691 a 15.412.732 pessoas. Portanto, um
acréscimo de mais de 3 milhões de pobres nos últimos 8 anos. Se obser­
varmos em termos relativos, parece haver uma certa estabilidade na parti 
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gião Pobre apresentava um pouco mais que 3/4. Os dados censitários con­
firmam esta relação, não havendo, portanto, distorções nos anos interme­
diários.

3-3 " de Pobreza de Três Salários Mínimos

Se considerarmos a linha de pobreza como sendo igual a três salá­
rios mínimos, observamos que, em 1977, cerca de 27.736.367 pessoas da

PEA podiam ser classificadas como pobres e, em 1984, este total atingia
a 30.960.394 pessoas. Quando observamos a divisão em Região Rica e Po­
bre, parece evidente uma redução da pobreza em termcs relativos, mostran
do para a Região Rica, em 1977, 72,13% e, em 1984, 66,83% da PEA como po

bres. Em termos absolutos, isso significou a passagem de 14.616.332 pa­
ra 15.869.833’ pessoas nos respectivos anos. Para a Região Pobre, em

1977, 88,72% e em 1984, 85,58% da PEA podia ser considerada pobre. Em
termos absolutos, isso representou uma passagem de 13.120.035 para
15.090.561 de pessoas pobres nos dois anos considerados. Portanto, ape­
sar da evidente redução em termos relativos, a pobreza em termos absolu­
tos aumentou.-^

3.4 - Grande País Pobre

As informações do Quadro 5.1, sobre o total de pobres referidos às
três linhas de pebreza, mostraram que existe um enorme país pobre dentro
do Brasil e dentro das regiões Rica e Pobre. Na primeira, com a linha
de pobreza de um salário mínimo, entre 1976 e 1984 observou-se uma esta­
bilidade na participação relativa dos pobres que representaram cerca de
1/4 da PEA da região. Na segunda, em idênticas condições, a mesma esta­
bilidade foi observada, mas coro uma participação relativa de pouco mais
da metade da PEA como pobres. Quando a linha de pobreza considerada pas
sa a ser o nível de dois salários mínimos, a mesma estabilidade é obser­
vada na Região Rica, congregando a metade de sua PEA como pobres e a Re­
gião Pobre congregando 3/4 de sua PEA como pobres. Quando a linha de po
breza passa a três salários mínimos, observa-se uma redução na participa
ção em termos lelativos, passando de 72,1% para 66,8% da PEA na Região
Rica entre 1977 e 1984, e passando de 88,7% para 85,6% da PEA na Região

Pobre, no mesmo período.

Em termos absolutos a pobreza aumentou em qualquer linha de pobreza
utilizada, chegando, em 1984, a atingir 15.412.732 pessoas ganhando no
máximo um salário mínimo e 30.960.394 pessoas ganhando no máximo três
salários mírimos. Em qualquer linha de pobreza, o que se constata é um

4/Esta conclusão sebre a diminuição do percentual de pobres precisa^ser admitida ^con
‘ reservas porque as linhas de oebreza aqui são níveis de salario mínimo. Estes nxveis

não são fixos, coro chama a atenção o Professor HOFTMAN em seu trabalho referido an­
te riormente.
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grande Brasil Pobre dentro do Brasil. Observa-se também o crescimento,

em termos absolutos, desse Brasil Pobre desde 1976, como se prccurasse

preservar a sua posição relativa.

Esse grande país pobre se torna ainda mais significativo, mais pre
ocupante, quando se sabe que, em média, para cada pessoa que trabalha
existem pelo menos três outras que vivem em função da renda que aquela

recebe, podendo ser filhos, esposa, parentes, etc.

Como os dados do Quadro 3.1 se referem, basicamente, à PEA - ocupa

da, o total da população pobre deve ser acrescido dessas outras três pessoas
a que nos referimos. Sendo assim, e considerando apenas o ano de 1984,
quando a linha de pobreza for de um salãrio mínimo, a população pobre

estimada seria de 60 milhões de pessoas. Quando a linha de pobreza for
de dois salários mínimos, a população pobre estimada seria de 100 mi­
lhões de pesscas. Por fim, quando a linha de pobreza for de três salã
rios mínimos, essa população pobre estimada seria de 120 milhões de ha

bitantes.

Independente da arbitrariedade que se comete no estabelecimento das
linhas de pobreza, a população pobre do Brasil representa um grande país
pobre, talvez um dos maiores países pobres do mundo. Não ê nosso obje­
tivo descrever detalhadamente esse grande país pobre que existe dentro
do Brasil, mas o Quadro 3.1 sugere, inequivocamente, que, independente
da linha de pobreza escolhida, esse país pobre vem crescendo em termos
absolutos desde 1976.

Negar a existência dos dois "Brasis" é esquecer a realidade, é en
veredar no caminho das hipóteses e iludir-se com o outro grande Brasil
equiparado às grandes’potências mundiais, o qual, em termos de capacida
de produtiva, é considerado a 8- potência mundial.

4. POBREZA; ANÁLISE RECENTE

0 uso da linha de pobreza tende por base o salário mínimo denuncia,
ccmo foi ressaltado na parte anterior, a existência de um persistente
crescimento da pobreza absoluta e um certo grau de estabilidade no sig­
nificado relativo dessa pobreza desde 1976. Mas as alterações, em ter.
mos relativos, não podem ser consideradas definitivas porque o salário
mínimo, apesar de ter sido o salário que o governo mais procurou preser
var seu valor real ao longo dos últimos 22 anos, apresenteu uma signifi
cativa redução em termos reais. Sendo assim, a informação, em termos
relativos, precisa ser reconsiderada para uma avaliação mais realista ,
tanto do número de pobres, como de sua participação na população em es­
tudo.

Nestas condições, a solução é fixar o valor relativo e observar a
variação da população em termos absolutos. Então podemos comparar, nes 
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ses últimos anos, ou seja, desde 1980 até 1984, o comportamento dos 20%

mais pobres, dos 40% mais pobres, dos 60% mais pobres e dos 80% mais po
bres. Para atender a essa solução e fazer uma avaliação mais precisa,
utilizaremos os Quintis das Distribuições cciro linhas de pobreza, onde
os valores relativos são fixos, alterando-se a população e o nível de
renda correspondente à linha de pobreza escolhida. Essa apresentação da
população, através de percentis, vem sendo utilizada para dar informa
ções scbre a desigualdade da renda. No entanto, existem exemplos do seu

uso para esclarecer e evidenciar aspectos da pobreza, ainda que em ter
mos gerais (COSTA, 1985a ).-Z

É interessante lembrar que os Quintis (L.) dividem a distribuição em

5 grupos, denominados Grupos Quintílicos. O exame dos dois primeiros gru
pos pode servir de instrumento de avaliação do crescimento da pobreza ab
soluta e do nível de renda correspondente (o Quintil), uma vez que, eir.
termos relativos, todo Grupo Quintílico agrega 20% da população.

As evidências apresentadas na parte anterior sobre o número de po
bres foram obtidas fixando um salário mínimo que, em verdade, não era
fixo. Basta lembrar que, em termos reais, o salário mínimo de março de
1986 equivalia a pouco mais da metade do salário mínimo de 24-02-64, des
locando a linha da pobreza e informando, precariamenre, o total de po­
bres, tanto em termos absolutos como em termos relativos (COSTA, 1986).

4.1- Brasil Total

Observando os Quintis da distribuição de renda para o Brasil, fica
evidente que de 1980 até 1984 houve uma redução em termos reais da renda
média de todos os Quintis. Do ponto de vista da pobreza, os Quintis mais
relavantes são os três primeiros, ou seja, o L^, a máxima renda dos 20%
mais pobres, o I^, a máxima renda dos 40% mais pobres e o Lj, a máxima
renda dos 60% -mais pobres da população. Esses três primeiros Quintisvêm
tendo reduzidas as suas rendas reais de 1980 até 1984. O primeiro
Quintil, que é o limite superior da renda dos 20% mais pobres, passou de
Cr$489.290 em 1980 para Cr$369.306 em 1984, significando uma redução, em
termcs reais, de 24,53%. 0 segundo Quintil passou de Cr$833.231 em 1980
para Cr$656.579 em 1984, significando uma redução de 21,20%. Portanto ,
a renda máxima recebida pelos 20% e pelos 40% mais pobres apresentou uma
redução de 24,53% e 21,20% respectivaroente, significando um empobrecimen
to dos grupos mais pobres entre 1980 e 1984, já que a renda máxima des
ses grupos diminuiu em termos reais, conforme indica o Quadro 4.1.

5/Neste docurrento foram usados os Quartis con objetivo semelhante para ocnplementar
” evidências d2 desigualdade, cano estabelecer linhas de pcbreza com percentagem fixa-O uírãTcSnSTSls interessante para os objetivos desse tratai^^e pode

jtos utilizar os dois primeiros Quintis (Lr 1^) cano duas linhas de pcbreza.
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QUADRO 4.1
QUINTIS DE RENDA DA PEA-OCUPADA

BRASIL TOTAL
(Cr$ de novembro de 1985)

ANOS

QUINTIS População
Quintílica ou
Grupo Quintí-

licoL1

20% + pobres

L2

40% + pobres

L3

60% + pobres

L4

80% + pobres

1980 489.290 833.231 1.278.861 2.425.635 7.913.220

1983 409.320 751.822 1.292.017 2.452.279 8.715.424

1984 369.306 656.579 1.118.938 2.253.352 9.032.015

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980.
- PNAD de 1983 e 1984

NOTA : O Salário Mínimo de novembro de 1985 era de Cr$600.000.

•Resta lembrar que esses grupos ao longo do tempo correspondiam a di^
ferentes parcelas da PEA-ocupada. Em 1980, os 20% mais pobres represen­
tavam 7.913.220 pessoas; em 1983 já eram 8.715.424 pessoas; em 1984 per
faziam 9.032.015 pessoas.Sendo assim, podemcs concluir que, em 1984,
os 40% mais pobres, cu seja, 18.064.030 trabalhadores ganhavam, no máxi­
mo, 1,09 vezes o salário mínimo, ao passo que, em 1980, os 40% mais po­
bres, ou seja, 15.826.440 trabalhadores ganhavam, no máximo, 1,389 vezes
o salário mínimo de novembro de 1985.

Estas informações confirmam, portanto, que houve um empobrecimento
recente quando examinamos os dados da distribuição da renda para o total
do Brasil. Este fato também foi observado na seção anterior, quando exa
minamos o total de pobres sob a perspectiva dos vários níveis de salário
mínimo.

Outro aspecto interessante que se observa nesse período é o distan­
ciamento entre a renda mínima (L.) dos 20% mais ricos e a renda máxima

4
(Lp dos 20% mais pobres. Em 1980, a renda do último Quintil (L4) repre
sentava cerca de 4,96 vezes a renda do primeiro Quintil (L-^) . Já em 1984
essa relação era igual a 6,10. Além da redução da renda real de todos
os Quintis, esta relação foi maior para os primeiros Quintis, ou seja,
para os de renda mais baixa, explicando, assim, a razão do distanciamen­
to, em termos reais, entre os 20% mais pobres e os 20% mais ricos.

4.2- Região Rica

O mesmo procedimento será seguido no caso da Região Rica, para sa­
bermos se existem características diferentes daquelas observadas para o
Brasil como um todo.
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Os tres primeiros Quintis L2, Lj) da Região Rica também apre­
sentaram, conforme o Quadro 4.2, uma redução real da renda no período em
questão. No primeiro Quintil, o limite superior da renda dos 20% mais po

bres, passou de Cr$718.341 em 1980 para Cr$490.072 em 1984, significando
uma redução, em termos reais, de 31,8%, um pouco mais elevada do que a re
dução observada para o Brasil como um todo. O segundo Quintil passou de

Cr$1.084.965 em 1980 para Cr$1.046.874 em 1984, significando uma redução
de apenas 3,5%, bem inferior ao que aconteceu com o mesmc Quintil para o
Brasil. Portanto, o empobrecimento foi mais violento para os 20% mais po
bres da PEA-ocupada na Região Rica, evidenciando uma diferença muito gran
de entre as perdas.

QUADRO 4.2
QUINTIS DE RENDA DA PEA-OCUPADA

REGIÃO RICA
(Cr$ de novembro de 1985)

ANOS

QUINTIS População
Quintílica
ou Grupo
Quintílico

L1

20% + pobres

L2

40% + pcbres

L3

60% + pobres

L4

80 + pcbres

1980 718.341 1.084.965 1.726.872 3.247.511 4.262.685
1983 577.538 1.078.542 1.697.819 3.172.998 4.564.835

1984 490.072 1.046.874 1.487.200 2.743.078 4.749.134

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1983 e 1984

NOTAS: a) O Salário Mínimo de novembro de 1985 era de Cr$600.000.
b) A Região Rica agrega: RJ, SP, PR, SC, RS e DF.

Quanto ao distanciamento entre os 20% mais pobres e os 20% mais ri­
cos da PEA-ocupada na Região Rica, observa-se que houve um crescimento no

distanciamento entre esses dois grupos.

4.3- Região Pobre

A Região Pobre também apresenta uma redução na renda de todos os
seus Quintis (Lp L2, L3, L4), quando passamos de 1980 para 1983 e de
1983 para 1984. O primeiro Quintil, ou seja, a renda máxima dos 20% mais
pobres da PEA-ocupada diminuiu 22,80% em termos reais no período 1980-
1984. O segundo Quintil, que é a renda máxima recebida pelos 40% mais po
bres, diminuiu 20,70% em termos reais, apresentando, portanto, uma certa
uniformidade de perda para os dois primeiros Quintis, os quais sao mais
adequados para a avaliação dos problemas de probreza no período. Essa per
da vai se reduzindo na medida em que caminhamos para o terceiro e quarto
Quintis. Nesse sentido, a Região Pobre se parece mais com o comportamen­
to observado para o Brasil.
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QUADRO 4.3
QUINTIS DE RENDA DA PEA-OCUPADA

REGIÃO POBRE

---- ------------------------------------------------------------------------(Cr$ de novembro de

ANOS

Q U I N T I S
População
Quintííica
ou Grupo
Quintílico

L1

20% + pobres

L2

40% + pobres

L3

60% + pebres

L4

80% + pobres

1980 328.507 573.056 855.882 1.512.896 2.962.657
1983 292.259 514.910 800.198 1.489.085 3.438.259
1984 253.588 454.705 752.877 1.385.222 3.526.809

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980.
- PNAD de 1983 e 1984.

NOTAS: a) O Salário Mínimo de novembro de 1985 era de Cr$ 600.000
b) A Região Pobre agrega: MG, ES e Região Nordeste.

Sobre o distanciamento entre os 20% mais pobres e os 20% mais ricos,
na Região Pobre constata-se que também houve esse distanciamento.

A Região Pobre, apesar de ser pobre por definição, apresentou um
crescimento real da pobreza dos trabalhadores que fazem parte da PEA-ocu-
pada.

Quando relacionamos as duas regiões com o Brasil, parece claro que
tanto o empobrecimento come c afastamento entre o grupo mais pobre e o
grupo mais rico acontecem nessas regiões com padrões muito semelhantes ao
que foi apontado para o Brasil como um todo. A grande diferença surge
quando comparamos as duas regiões entre si.

Una diferença é que, na Região Rica, cala Quintil correspondia a um número maior
de trabalhadores. Valeria dizer que na Região Rica existiam mais pobres do que na Re
gião Pobre,pelo menes em termos absolutos. Se considerarmos como pebres cs 20% mais po
bres, cbserva-se que a a renda máxima recebida por esse grupo era menor na
Região Pobre, equivalendo a uma diferença de 54,30% em 1980, 49,40% em
1983 e 48,30% em 1984. A diferença entre as duas regiões, portanto, era
muito marcante e significativa.

As duas regiões tinham o primeiro Quintil, ou seja, os 20% mais po­
bres, com sua renda sempre inferior ao salário mínimo de novembro de 1985
(CrS600.000) , com exceção do primeiro Quintil da Reaião Rica em 1980, que
foi de Cr$718.341. Na Região Pobre, os 40% mais pobres tinham como máxi­
ma renda um valor inferior ao salário mínimo de novembro de 1985 em todos
os anos. Na Região Rica, a renda do 29 Quintil era sempre superior ao sa
lário mínimo de nevembro de 1985, estando ao redor dos Cr$l.000.000. Aqui
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fica clara a diferença entre a pobreza absoluta e a pobreza relativa. Quan
do fixamos os 20% mais pobres para ambas regiões, as rendas máximas corres
pendentes a este percentual, em cada região, diferem bem como a população

de pobres, já que os 20% na Região Rica se referem a 4.262.685 pessoas da
PEA-ocupada, e os 20% na Região Pobre se referem a 2.962.657 pessoas da

PEA-ocupada em 1980.

No capítulo 3, em que procuramos avaliar o total de pobres, estabele
cemos ccmo referência o salário mínimo, sende apresentadas as variações
absolutas e relativas da renda e da população. Apesar disso, não ê possí^
vel constatar se a pobreza, em termos absolutos, é maior na Região Rica.
Contudo, se comparamos os 20% mais pobres, a Região Rica apresenta uma
maior população. No Quadro 4.1 isto sõ fica evidente quando consideramos
a linha de pobreza de até 3 (três) salários mínimos.

A comparação entre as duas regiões ressalta que os pobres são mais
pobres, em termos de renda, na Região Pobre e os ricos são mais ricos na
Região Rica, também em termos de renda, quando consideramos os 20% mais
pobres como pobres e os 20% mais ricos como ricos. Por outro lado, obser
va-se que os 40% mais pobres da Região Pobre têm como máxima renda um sa­
lário inferior ao salário mínimo, enquanto na Região Rica isto apenas acon
tece com os 20% mais pobres.

O afastamento entre ricos e pobres, quando observado no tempo (1980-
1984), parece ser maior na Região Rica do que na Região Pobre. Essa ca-
racterística significa que na Região Rica a distância entre ricos e po­
bres é maior do que na Região Pobre. Tal resultado é interessante, ape­
sar da diferença do distanciamento não ser muito grande. Ele dá uma indi
cação explícita de que a distribuição de renda na Região Rica ê mais dis
persa ou tem maior amplitude do que na Região Pobre.

A evidência básica desta parte do trabalho é de que, entre 1980 e
1984, observa-se um crescimento da pobreza, seja na Região Rica ou na Re
gião Pobre. Em ambas as regiões, os 20% mais pobres se encontravam, em
1984, com uma renda máxima real inferior ao salário mínimo de novembro de
1985. Esta informação confirma que houve um empobrecimento generalizado
dos grupos mais pobres da população.

Outro aspecto relevante é a enorme diferença entre os Quintis de ren
da da Região Pobre e os Quintis de renda da Região Rica. Através da compa
ração dos Quadros 4.2 e 4.3 fica patente a superioridade des Quintis de
renda da Região Rica, fazende com que a máxima renda dos pobres seja mais
elevada na Região Rica, o que é perfeitamente aceitável.

As reduções da renda real entre 1980 e 1984 para os grupos considera
dos pobres, tanto na Região Rica como na Região Pobre, evidenciam o inso­
fismável crescimento da pobreza no Brasil (HOFFKAN, 1985).-/

6/ Este docurrento apresenta evidências semelhantes para o período 1980-1983, utilizando
a renda média.
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5. VARIAÇÕES DA POPULAÇÃO E DA RENDA

5.1 - Variações da População

A variaçao da população, basicamente a PEA-ocupada, no período recen
te de 1980 a 1984, para o total do Brasil, foi de aproximadamente 14,1%
para todo o período,- de 10,1% entre 1980 e 1983 e apenas 3,6% entre 1983
e 1984, variações significativas em termos de crescimento da PEA-ocupada.

Na Região Rica, este crescimento foi mais moderado. Entre 1980 e

1984 o crescimento foi de apenas de 11,4%; entre 1980 e 1983, de apenas<3e

7,1% e entre 1983 e 1984, de 4%, um pouco mais elevado do que para o to
tal do Brasil.

Como não poderia ser de outra maneira, a variação da PEA-ocupada na
Região Pobre foi mais elevada no período de 1980 a 1984, com uma variação
de 19,0% e de 16,1% para o período compreendido entre os anos 1980 e 1983.
Entre T983 e 1984 a variação foi inferior ã do Brasil e à da Região Rica.

QUADRO 5.1
VARIAÇÃO PERCENTUAL DA PEA-OCUPADA EM CADA QUINTIL

1980/1984

ANOS

REGIÕES
1980/84 1980/83 1983/84

BRASIL 14,1 10,1 3,6

RICA 11,4 7,1 4,0
POBRE 19,0 16,1 2,6

FONTES: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1983 e 1984.

Essas diferenças de crescimento do pessoal ocupado se devem aos dife
rentes motivos que norteiam o crescimento do pessoal ocupado na Região Ri
ca e na Região Pobre, principalmente neste período de 1980 a 1984, quando
se verificou uma redução do nível da atividade económica. Como a econo
mia da Região Pobre reflete o que acontece na Região Rica, isto pode ex­
plicar porque as variações diferem nas duas regiões.

As magnitudes da PEA-ocupada em cada quintil, em números absolutos,
podem ser observadas no Quadro 5.2. Para o Brasil, cada 20% da população
variou de 7.913.220 a 9.032.015 pesscas; na Região Rica variou de 4.262.685
a 4.749.134 e na Região Pobre a variação foi de 2.962.657 a 3.526.809. Pa
ra todas elas houve um acréscimo, e o maior deles só poderia ter ocorrido
a nível do total, que é o resultado da soma dos valores das diversas re­

giões.
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QUADRO 5.2
PEA-OCUPADA EM CADA QUINTIL

1980/1984

ANOS

REGIÕES^\^
1980 1983 1984

BRASILÍ1J 7.913.220 8.715.424 9.032.015

RICA 4.262.685 4.564.835 4.749.134

POBRE 2.962.657 3.438.259 3.526.809

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1983 e 1984

(.1) As discrepâncias da soma das Regiões Rica e Pobre
com o total do Brasil existem porque nessas duas
regiões não foi incluída a Região Norte.

Neste termos, no que se refere ao aumento da populaçãc, fica eviden
te o seu crescimento e, portanto, o crescimento do total de pobres, já
que os 20% mais pobres em cada região significam sempre um maior contin­
gente de pcbres em cada ano analisado. Quando examinamos a variação do
período recente, tanto em termos relativos quanto absolutos,© total de
pobres cresceu mais na Região Pobre. Ela apresenta uma variação de 19%
no tctal dos 20% mais pobres e um acréscimo, em termos absolutos, de
564.152 pessoas. A variação na Região Rica foi inferior, uma vez que os
20% mais pobres apresentaram um aumento de 486.449 pessoas. O crescimen
to de ambas as regiões implicou num acréscimo superior a um milhão de po
bres entre 1980 e 1984, ou seja, em apenas 5 anos.

5.2 - Variações de Renda

As variações da renda aqui discutidas se referem ao valor dos qua
tro Quintis. O valor de cada Quintil representa um nível de renda que
serve de limite para os cinco grupos de 20% de pessoas. O primeiro Quin
til é a máxima renda recebida pelo grupo dos 20% mais pobres; o segundo
Quintil é a máxima renda recebida pelo grupo dos 40% mais pobres, e as­
sim por diante.

Em. verdade, a redução do valor dos Quintis não significa uma indica
çao inequívoca de pobreza, porque sao poucas as pessoas que recebem, co
mo renda, o valor do Quintil. Ele, o Quintil, funciona como uma linha
de pobreza abaixo da qual temos 20%, 40%, etc. dos mais pobres da popu­
lação. Portanto, sua redução significa um rebaixamento efetivo da linha
de pobreza. Serve para termos uma ideia da direção do deslocamento sala
rial ocorrido com todo o grupo.
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A evidencia que temos é de que houve um grande deslocamento da dls
tribulçao de renda no período de 1980 a 1984 em todas as três reglêes-"
Brasil, Rica e Pobre, 0 deslocamento foi negativo. A redução foi maior
para o valor da máxima renda dos 20% mals pobres da Região Rica que

atingiu a casa dos 31,8%. o Brasil, para o mesmo Qulntll, apresentou
uma redução de 24,5% e na Região Pobre ele reduziu-se em 22,8%, confor-
me mostra o Quadro 5-3.

QUADRO 5.3
VARIAÇÕES DO VALOR DOS QUINTIS

SEGUNDO AS REGIÕES
1980/1984

QUINTIS

REGIÕES
BRASIL RICA POBRE

20% mais pobres -24,5 -31,8 -22,8
40% mais pobres -21,2 - 3,5 -20,7
60% mai*s pobres -12,5 -13,9 -12,0
80% mais pobres - 7,1 -15,5 - 8,4

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1983 e 1984

(1) São as variações para o período em questão da renda
máxima recebida em cada grupo de pessoas mais pobres.

No caso dos 40% mais pobres, a Região Rica apresentou a menor redu

ção, ao passo que o Brasil e a Região Pobre foram mais ou menos equiva­
lentes, mesmo em relação aos demais Quintis, conforme podemos vislum
brar pelo exame do Quadro 5.3.

No período 1980/84 observamos a redução em todos os Quintis, inde
pendente da Região. Isto significa uma redução, em termos reais, das
rendas que servem de linhas de pcbreza para os cinco grupos determina

dos pelos quatro Quintis.

No período 1980/83 as mesmas características se repetem, com dife­
renças na intensidade da redução. Apenas uma única exceção, que é um
acréscimo da renda náxima dos 60% e dos 80% mais pobres a nível de Bra
sil. Mas esse aumento é irrisório. O Quadro 5.4 ilustra esta informa­

ção.
No período 1983/84, como no período mais longo, todos os Quintis

apresentam variações negativas, o que significa que mesmo entre 1983 e
1984 houve uma redução substancial do valor real da máxima renda dos
20% mais pobres, dos 40% mais pobres, etc., sugerindo, assim, que a ele
vada redução dos salários foi influenciada pela parafernália de leis sa
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QUADRO 5.4

VARIAÇÕES* (1)DO VALOR DOS QUINTIS

SEGUNDO AS REGIÕES
1980/1983

REGIÕES

QUINTIS
BRASIL RICA POBRE

20% mais pobres -16,3 -19,6 -11,0

40% mais pobres - 9/8 - 0,6 -10,1

60% mais pobres 1,0 - 1/7 - 6,5

80% mais pobres 1/1 - 2,3 - 1/6

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1983

(1) São variações para o período em questão da renda
máxima recebida em cada grupo de pessoas mais pobres.

QUADRO 5.5

VARIAÇÕES (1Í)O VALOR DOS QUINTIS

SEGUNDO AS REGIÕES
1983/1984

REGIÕES

QUINTIS
BRASIL RICA POBRE

20% mais pobres - 9,8 -15,1 -13,2
40% mais pobres -12,7 - 2,9 -11/7
60% mais pobres -13,4 -12,4 - 5,9
80% mais pobres - 8,1 -13,5 " 7,0

FONTE: FIBGE - PNAD de 1983 e 1984

(1) São as variações para o período em questão da renda
máxima recebida em cada grupo de pessoas mais pobres.

lariais iniciada com o Decreto-Lei 2012 até o Decreto-Lei 2065, todos
com o objetivo explícito de combater a inflação.

O estudo das variações da população e da renda evidencia que as va
riações de população foram inferiores às variações das linhas de pobre­
za, mormente no que se refere ã renda máxima dos 20% mais pobres, perrni
tindo assim concluir que a redução das linhas de pobreza não foi apenas
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conseqúencla de acomodação de novos contingentes de pessoas ocupadas cem
baixos salários. Houve, de fato, redução salarial para todos os níveis
de renda, em função das políticas salariais adotadas no período de 1980

a 1984. Mas o relevante não 6 identificar a causa da redução real dos
salários, e sim constatar que de fato houve reduçãc e ela teve seus efei

tos sobre o contingente de trabalhadores pobres.

6. POBREZA E DESIGUALDADE

6.1- Considerações Gerais

O crescimento económico das ultimas décadas não foi suficiente pa­
ra acabar nem diminuir com a pobreza. Conforme salientamost este cres­
cimento trouxe consigo um aumento da pobreza em função do aumento de
necessidades não satisfeitas e em função de expectativas frustradas por
parte dos trabalhadores. Estamos hoje, em 1986, numa situação de pobre
za mais severa, mais injusta e talvez menos aceitável e justificável do
que no passado. Isto porque temos um Brasil rico, moderno e desenvolvi
do, comparável aos países mais ricos do mundo, ao lado de um Brasil po
bre, tradicional e subdesenvolvido, comparável aos países mais pobres da
época pré-capitalista.

A convivência desses dois "Brasis", mesclados ao longo dos vários
estados e regiões, torna a existência dos pobres mais dramática, mais
angustiante em função do efeito demonstração. Ser pobre entre os po­
bres é menos desconfortante do que ser pobre entre os ricos. A consci-
entizaçao da pobreza é desagradável e revoltante.

Outro aspecto que torna a pobreza indesejável e contraditória é o
grau de desigualdade da renda e da riqueza existente no país. A exis
tência de um elevado grau de desigualdade de renda é uma indicação de
que à pobreza pode ser atenuada, desde que se tomem algumas medidas no
sentido redistributivo, tentando elevar o padrão de vida dos menos favo
recidos. Isto exige ação do governo, porque o mercado, por .si só, nao
possui mecanismos que leven ã uma situação mais equitativa da renda
(COSTA, 1977). -Z

A eliminação da pobreza, através da redução das desigualdades so
ciais e económicas com base na renda ou outros ativos, não constitui una
ação caritativa, nem de preocupação humanística. Ê uma ação com funda­
mentação económica bem sólida. Existe um custo para se manter uma so
ciedade muito desigual, onde convivem dois grupos extremamente diferen­
tes em termos de poder de compra e nível de bem-estar sócio-económico.

Este trabalho discute o crescinento da desigualdade entre_1960 e 1970 jostrando
qu- vários autores, con netodologias diferentes, foram unanimes em constatar o
crescirento da desigualdade na distribuição da renda, que se prolonga ate nossos
dias.
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Essas diferenças aão fonte, de desassossego social, coro efeitos negativos
sobre toda a corounidade. A liberdade que tanto almejamos se toma apa­
rente e ilusória, porque a distribuição que não ê realizada de acordo
com as necessidades termina se consumando através da violência e do de­
sespero de um assalto, às vezes insignificante, mas que põe a vida de

muitas pessoas em permanente ameaça e perigo.

Desde que a FIBGE tomou disponíveis as informações sobre a distri­
buição de renda no Brasil em 1960, observamos um crescimento permanente
da desigualdade de renda como ilustra o Quadro 6.1. Mesmo recenteroente
os níveis da desigualdade de renda não foram abalados pelas políticas sa
lariais implementados entre 1979 e 1985, uma vez que a Razão de Concen
tração de Gini, em 1984, não difere, significativamente, da observada em
1980, por ocasião das crises. A comparação de informação do Censo com
as informações da PNAD-84 envolve diferenças metodológicas e que culmi
nam na subestimação do grau de concentração indicado pela Razão de Con

centração de Gini.

QUADRO 6.1
RAZÃO DE CONCENTRAÇÃO DE GINI

BRASIL

1960-1984

FONTE: FIBGE - Censos Demográficos de 1960, 1970 e 1980

ANOS

DESIGUALDADE GINI

Limite Inferior Limite Superior

1960 0.518 0.535
1970 0,562 0.571
1980 0.588 0.600
1984 (1) 0.575 0.597

- PNAD de 1984.
(1) O ano de 1984 refere-se à PNAD do mesmo ano, que possui

aspectos metodológicos diferentes em comparação com os
censos.

A redução do número de classes e diferenças amostrais pode afetar os
indicadores da distribuição da renda no sentido de reduzi-los, como acon­
tece com os dados da PNAD. Mesmo assim ,o Quadro 6.1 sugere que, em rela
ção a 1960, tem havido um crescimento permanente da desigualdade. A par

tir de 1980, contudo, parece existir uma certa estabilidade nas condições
da desigualdade. Sendo assim, fica claro que uma elevada desigualdade per
siste, mesno aoós a conscientização de sua existência nos anos 70. Portan
to, existe uma elevada desiaualdade de renda convivendo coir. um contingen-
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te de pobres que cresce, definitivamente, a todo ano. Essa coexistência
reflete o descaso e a despreocupação de nossas elites em relação ao pro

blema da pobreza.

6.2 - Comportamento Recente da Desigualdade

A verificação da situação da desigualdade de renda entre 1980 e
1984 para o Brasil, para a Região Rica e para a Região Pobre mostrará
que a desigualdade não tem apresentado uma redução desejável, de forma a

compensar o crescimento da pobreza absoluta.

No caso do Brasil, a desigualdade entre 1980 e 1984 parece exibir
uma certa estabilidade. O índice de Gini em 1984 é levemente menor, con
siderando tanto o limite inferior quanto o superior deste índice. Mas
não podemos imaginar uma reduçãc efetiva da concentração, porque o dado
da PNAD tem um número menor de classes de renda, o que, metodologicamen­
te, impõe uma redução na desigualdade. Já o limite superior de 0,597 pa
ra 1984, quando comparado com o de 0,600 para 1980, não pode ser conside
rado como significativamente maior, porque se trabalharmos com apenas
duas casas decimais, os valores dc Gini serão iguais a 0,60. Portanto,
para o Brasil como um todo, a desigualdade entre 1980 e 1984 deu sinais
de estabilização no que se refere ã Razão de concentração de Gini, con
forme indicação no Quadro 6.2 (HOFFMAN, 1985) .—

QUADRO 6.2
SITUAÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA DA PEA-OCUPADA

BRASIL TOTAL
1980 e 1984

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1984

CARACT.DIST.
ANOS 1980 1984 (1)

Média Geral (Cr$)(2) 1.298.563,20 938.713,23
LI 0.588 0.575

GINI
LS 0.600 0.597

1 + 12,59% 13,83%
5 + 34,25% 31,88%

10 + 48,21% 45,69%
10 - 0,94% 0,83%

(1) O ano de 1984 refere-se à PNAD do mesmo ano, que pos­
sui aspectos metodológicos diferentes em comparação
com os censos.

(2) Renda média real de novembro de 1984.
8/ Ao referir-se ao mesmo problema, tendo por base a distribuição da renda familiar, o

autor ccnclui "que o grau de desigualdade da distribuição é praticairente estável no
período caisiderado"-
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Quando examinamos em detalhes a distribuição da renda para estes
dois anos, observamos que o um por cento mals rico se apropriava àe
12,59% do total da renda em 1980, e passaram a se apropriar de 13 83%
em 1984. Já os dez por cento mais pobres, que detinham em 1980 menos

de 1% da renda, passaram para 0,83% em 1984. Os cinco por cento e os
dez por cento mals ricos apresentaram uma redução na apropriação da ren
da na passagem de 1980 para 1984.

Em termos de desigualdade, o Brasil, feitas as ressalvas métodolõgi
cas no que se refere à comparação dos dados do Censo de 1980 com os da­

dos da PNAD de 1984, apresentou um certo grau de estabilidade no cresci­
mento da desigualdade da renda.

A renda media real em novembro de 1980, a preços de novembro de
1984, era de Cr$1.298.563,20, ao passo que era 1984 essa mesraa renda real
diminuiu para Cr$938.713,23, numa evidência inequívoca de perda real de
renda entre 1980 e 1984. Essa perda foi de aproxiiradamente 28%.

Ao examinarmos as condições de desigualdade da renda na Região Rica
observamos as mesmas características que foram encontradas para o Brasil,
ou seja, uma relativa estabilidade. As mesmas razões metodológicas nos
impedem de acreditar numa queda da concentração, uma vez que, em 1984,
o limite superior da Razão de Concentração de Gini difere muito pouco do
seu limite superior em 1980, ficando, portanto, mais seguro admitir a es
tabilidade, em termos de desigualdade, na medida em que permanece no
mesmo nível elevado de 1980.

Examinando a distribuição da Região Rica com mais detalhes, percebe
mos que o um por cento mais rico detinha 12,32% da renda em 1980 e 13,97%
em 1984. Os cinco por centc e os dez por cento mais ricos apresentaram
uma redução da renda apropriada entre 1980 e 1984. Os dez por cento mais
pobres aumentaram a sua participação de 0,98% em 1980 para 1,33% em

1984.

A renda média real em 1980 era de Cr$1.693.297,00 e de Cr$l. 170.787,00
em 1984, apresentando uma redução de 31% no período. Uma queda maior do

que a verificada para o Brasil como um todo.

As características da Região Rica se assemelham às do Brasil no que
se refere à desigualdade de renda. A queda da renda média real foi maior
nara a Região Rica, conforme mostra o Quadro 6.3.

A Região Pobre apresenta características mais definidas quanto a si
tuação da desigualdade entre 1980 e 1984. Conforme o Quadro 6.4, houve
um crescimentc da desigualdade neste período, pois a Razão de Concentra­
ção de Gini, tanto no limite inferior como no superior, apresentou um

crescimento inequívoco.
Um exame dos percentis da Região Pobre leva-nos a descobrir que o

um por cento mais rico aumentou sua participação na renda, passando de
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QUADRO 6.3
SITUAÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA DA PEA-OCUPADA

REGIÃO RICA
1980 e 1984

FONTE: FIBGE - Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1984

CARACT.DIST.
ANOS 1980 1984(1)

Média Geral (Cr$)(2> 1.693.257,50 1.170.787,00

LI 0.561 0.545

GINI
LS 0.574 0.571

1 + 12,32% 13,97%

5 + 32,72% 29,94%

10 + 46,36% 43,80%

10 - 0,98% 1,33%

(1) O ano de 1984 refere-se à PNAD do mesmo ano, que possui
aspectos metodológicos diferentes em comparaçãc com os
censos.

(2) Renda média real de novembro de 1984.

14,09% em 1980 para 14,27% em 1984. Os cinco por cento e os dez por cen
to mais ricos apresentaram, como nas duas regiões anteriores, uma peque­
na reduçãc nas suas participações. Já os dez por cento mais pobres au
mentaram a sua participação de 0,78% em 1980 para 1,78% em 1984. No que
se refere à renda media real, na Região Pobre, como nas outras duas re­
giões, houve uma drástica redução.

A coexistência de um nível crescente de pobreza com um elevado grau
de desigualdade da renda, em todas as regiões, é um fato inconteste no
Brasil no período de 1980 a 1984, a despeito de tudo o que se propõe em
benefício dos mais desfavorecidos.

A redução da renda média real dc Brasil, da Região Rica e da Região
Pobre mostra como este período foi negativo para aqueles que recebem ren
da do trabalho.

Na medida em que, em período recente (1980 e 1984), observa-se uma
estabilidade da desigualdade e um crescimento da pobreza absoluta para o
Brasil, para a Região Rica e para a Região Pobre, tornam-se inaceitáveis
estas duas distorções. Pobreza com desigualdade representa um desacerto
estrutural perigoso e arriscado para uma democracia. A existência das
duas distorções, ao mesmo tempo, é um mal social que deve ser combatido
o mais rápido possível. Através de um esquema distributivo ê possível
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QUADRO 6.4
SITUAÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA DA PEA-OCUPADA

REGIÃO POBRE
1980 e 1984

FONTE: FIBGE — Censo Demográfico de 1980
- PNAD de 1984

CARACT. DIST?"""-.

ANOS
1980 1984

Média Geral (Cr$) (2)
1.054.068,02 630.736,16

LI 0.579 0.583

GINI
LS 0.593 0.605

1 + 14,09% 14,27%
5 + 35,99% 34,17%

10 + 48,87% 48,19%
10 - 0,85% 1,78%

(1) O ano de 1984 refere-se â PNAD do mesmo ano, que
possui aspectos metodológicos diferentes em com
paraçao com os censos.

(2) Renda média real de novembro de 1984.

diminuir ou mesmo eliminar a pobreza nas suas formas mais cruéis e ina
ceitãveis para uma sociedade livre e democrática como se requer do Brasil
de hoje, quando, inclusive, estão sendo criadas condições ideais pa
ra tal.

7. RESUMO E CONCLUSÕES

Além de algumas posições teóricas sobre pobreza, embora bastante dis
cutíveis, mas que compuseram o embasamento teórico do desenvolvimento
deste trabalho, apresentamos uma breve discussão metodológica sobre os
critérios para estabelecer as linhas de pobreza, necessárias para ava
liar o número de pobres, tanto em termos absolutos quanto em termos re

lativos.

No que se refere ã parte metodológica, é preciso lembrar que a ava
liação do total de pobres, com base em níveis de salário mínimo (1 SM,
2 SM e 3 SM), ficou mais convincente quando descobrimos que o salário
mínimo congelado em março de 1986 representava somente 53,8% do salá

rio mínimo real que prevalecia em 24.02.64. Portanto, o nível de dois 
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salários mínimos se transformaria num salário mínimo de fevereiro de
1984, e o nível de três salários mínimos se transformaria em um e meio
salário mínimo. As linhas de pobreza ficam, portanto, justificadas e
são pertinentes porque, em termos reais, elas representam hoje níveis de
renda que não ultrapassam a um salário mínimo e meio (1,5) de fevereiro
de 1964. 0 Gráfico 7.1 ilustra essa evidência.

Justificadas as linhas de pobreza, conclui-se que, considerando o
nível de um salário mínimo, na Região Rica cerca de 1/4 da PEA-ocupada
e na Região Pobre cerca de metade da PEA-ocupada eram pobres. Ressalta-
se, também, a estabilidade da pobreza relativa entre 1976 e 1984. Em
termos absolutos, houve um permanente aumento do número de pobres, pas
sando de 12.507.691 em 1976 para 15.412.732 em 1984. Considerando o ní
vel de dois salários mínimos, cerca da metade da PEA-ocupada na Região
Rica e três quartos da PEA-ocupada na Região Pobre eram pobres, eviden
ciando, novamente, uma estabilidade em termos relativos no mesmo perío
do. Mas em termos absolutos o total de pobres passa de 22.143.527 em
1976 para 25.619.004 em 1984, denunciando um definitivo aumento da po
breza absoluta. Considerando o nível de três salários mínimos, a esta
bilidade da pobreza relativa não ê confirmada. Em termos absolutos, o
total dos pobres atinge a 30.960.394 pessoas.

A quantificação desse volume de pobres a partir do critério da ren
da leva-nos a um outro total de pobres que sobrevivem em função dessa
mesma renda. Se cada pessoa ocupada convive em média com três outras pes
soas que dependem de sua renda, o total de pobres apresenta uma variação
de 60 a 120 milhões de brasileiros. Existe, portanto, um grande país po
bre dentro do Brasil. Esta é a grande verdade. A oitava potência mun
dial em termos industriais carrega no seu bojo um enorme país pobre, pa
ra o qual de concreto sõ existe a benevolência das autoridades e a preo
cupação dos cientistas sociais.

Quando vamos mais adiante e procuramos responder se recentemente as
condições gerais de pobreza recrudesceram,' observamos que entre 1980 e
1984 o limite superior de renda dos 20% e dos 40% mais pobres diminuiu
significativamente em termos reais. A redução do valor dos limites su
periores foi mais intensa entre 1983 e 1984.

Outro aspecto importante é que neste curto espaço de tempo (1980 e
1984) observamos um distanciamento da renda real dos 20% mais pobres e
dos 20% mais ricos da PEA-ocupada em ambas as Regiões.

Examinando as variações populacionais, procuramos entender os moti
vos das reduções dos níveis máximos de renda dos 20% mais pobres e obser
vamos que as alterações populacionais, por si sõ, não são suficientes pa
ra justificar a redução real desses níveis de renda. Houve de fato um
empobrecimento efetivo entre 1980 e 1984.
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Além do reconhecimento do grande país pobre, cujo empobrecimento foi
significativo entre 1980 e 1984, verificamos que coerentemente a desi
guaIdade de renda permaneceu em níveis elevadíssimos, comparada com as
décadas de 1960 e 1970. O comportamento recente não permitiu observar
um crescimento da desigualdade para o Brasil como um todo, o mesmo acon
tecendo com a Região Rica, destacando-se uma relativa estabilidade em
termos de desigualdade, mas que é acentuada. Jã na Região Pobre a desi
gualdade cresceu entre 1980 e 1984, não restando nenhuma dúvida quanto à
essa evidência.

O trabalho examinou o poblema amplamente, mesmo considerando a de
sagregação do Brasil em Regiões Rica e Pobre. Ainda assim, as evidên
cias do crescimento da pobreza e da manutenção dos níveis de desigualda­
de na distribuição da renda são insofismáveis, tendo vista as informa
ções disponíveis.

A existência de um Brasil pobre e de um Brasil desigual, onde os po
bres e os ricos se afastam cada vez mais, parece evidente à luz destas
informações. Esse Brasil miserável e esquecido pelas políticas econômi
ças dos últimos tempos precisa ser descoberto e transformado em um novo
Brasil, para que a 8— potência mundial em capacidade produtiva possa pa
recer aos olhos das outras nações como mais humana, mais rica, mais equi
tativa e menos selvagem.
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